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I. Apresentação

o Programa de Consolidaçäo do Pacto Nacional pela Gesto das Aguas - Progestho
é urn programa de incentivo financeiro, por meio de pagamentos por resultados,
para fortalecer a gesto das águas nos estados. Este prograrna foi Iancado pela
Agéncia Nacionat de Aguas em marco de 2013 e, consiste em urn dos instrumentos
do Pacto Nacional pela Gesto das Aguas.

o Estado do Rio de Janeiro aderiu ao Pacto Nacional pela Gestäo das Aguas através
da publicaco do Decreto Estadual n°44.445, de 18 de outubro de 2013. Corn a
edicäo da norma estadual foi deterrninado que a Instituto Estadual do Ambiente -
Inea ficasse responsável pela coordenacào das açöes inerentes a implementação
do Pacto, que deverá observar as metas de cooperaco federativa e de
desenvolvirnento institucional acordadas corn a Agència Nacional de Aguas ANA.

Corn a objetivo de cumprir a atribuicào, que Ihe foi dada pelo Decreto Estadual, a
Inea articulou e organizou junto corn a ANA e a Conseiho Estadual de Recursos
HIdricos - CERHI-RJ uma oficina de trabalho corn o objetivo de conhecer melhor a
Progestho, esciarecendo düvidas sabre a sua aprovaçao, elaboracäo e certificaço
das metas a serem pactuadas.

No dia 08 de novembro de 2013 foi reatizada a 53 reunião ordinária do CERH I—Ri
que teve como itens de pauta a apresentaçao pela ANA do Progestäo e a
aprovaçao das metas de gerenciamento de recursos hIdricos em âmbito estadual
propostas na Oficina.

As metas foram aprovadas por unanimidade pelo Conselho Estadual que definiu
que a desenvolvimento do pacto deve ser acompanhado pelo penario deste órgão,
corn a prévia parecer de suas câmaras técnicas.

o contrato 092/ANA/2013 celebrado entre ANA, Inea e CERHI- Ri foi publicado no
dia 17/12/2013, tendo coma objeto a transferência de recursos da ANA ao Inea, no
âmbito do PROGESTAO, na forma do pagamento pelo alcance de metas de
gerenciamento de recursos hidricos.

A prirneira parcela de recursos no valor de R$750.000,00 (setecentos e cinquenta
mil reais) foi repassada ao Inea ainda em dezembro de 2013. 0 repasse deste
recurso estava condicionado a aprovacäo de metas pelo CERHI-Ri.

Para a recebimento da parcela de R$750.000,00 referentes ao ano 2 (2013) do
prograrna é necessário cornprovar a atendimento a todas as metas federativas e a,
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pelo menos, 14 das 32 variáveis de gesto estaduais. 0 relatório comprovando o
cumprimento das metas deverá ser aprovado pelo CERHI-Ri, assinado pela
presidente do Inea e pelo presidente do CERHI-Ri, e encaminhado a ANA ate o dia
31/03/2014.

A Diretoria de Gesto das Aguas e do Território acompanha o desenvolvimento
deste programa.

Segue relaçao das metas Federativas (o atendimento a tais metas é imperativo
para o recebimento do recurso):

Metas Federativas
Meta:	 Status:
lntegracáo de dados de usuários de I Atingido
recursos hId ricos
Compartilhamento de informacoes sobre
águas subterrâneas
Contribuiçäo	 para	 difusào	 do
conhecimento
Prevenção de Eventos Hidrológicos
CrIticos
Atuaçao para Seguranca de Barragens

Cancelada pela ANA

Atingido

Atingido

At in gi do

Segue relaço das variáveis de gesto estaduais (o atendimento deverá ser
aprovado pelo CERHI):

Variáveisdegestâo estaduais
Meta:	 I Status:

Instrumeritos legais, institucionais e dearticulaco social - alcance minimo de 5 variáveis
Organizaçào Institucional do Sistema de	 Atingido
Gestho
Organismo(s) Coordenador/Gestor 	 Atingido
Gestho de processos 	 Atingido
Arcabouco legal 	 Atingido
Conselho Estadual de Recursos HIdricos	 Atingido
Comitês de Bacias e Organismos	 Atingido
Colegiados  
Agências de Agua e Entidades	 Atingido
Delegatárias
Comunicaçao Social e Difusäo 	 Näo atingido
Capacitaço Setorial	 No atingido
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Articulaçäo corn Setores Usuários e 	 Atingido
Transversais

Instrumentos de Pianejamento - aicance mInimo de 3 variáveis
Balanco HIdrico	 Atingido
Divisão Hidrográfica	 Atingido
Pianejamento Estratégico institucional 	 No atingiclo

Piano Estadual de Recursos HIdricos 	 No atingido

Pianos de Bacias	 Atingido
Enquadrarnento	 Nio atingido
Estudos Especiais de Gestão 	 Atingido
Modelos e Sistemas de Suporte a Decisão Nio atingido

Instrumentos de informação e suporte - aicance mInimo de 3 variáveis
Base Cartográfica 	 Atingido
Cadastros de Usurios e Infraestrutura 	 Atingido
Monitoramento Hidrometeoroiógico	 Atingido
Monitorarnento de Quandade de Agua 	 Atingido
Sistema de informaçöes	 No 1',ido
Pesquisa, Desenvolvimento e inovaçäo 	 Atingido

Instrumentos operacionais - aicance mmnimo de 3 variáveis
Outorga de direito de uso 	 Atingido
Fiscaiização	 Atingido
Cobranca	 Atingido
Sustentabilidade Financeira do Sistema	 Atingido
de Gestão
infraestrutura HIdrica 	 Atingido
Gestão e controle de Eventos Criticos	 Atingido
Fundo Estadual de Recursos HIdricos	 Atingido
Prorarnas Indutores	 Atingido

A Diretoria de Gestão das Aguas e do Território é a responsável pela gestão e
acornpanhamento técnico do Contrato no inea. As servidoras a frente deste
assunto no Inea são Rosa Formiga (Diretora) e Livia Soalheiro (Assessora). 0
teiefone de contato telefônico de ambas as servidoras é 2334-9646/47. 0
eridereço eietrônico para contato é respectivarnenteformiga.inea@gmaii.corn e
Iiviasoaiheiro@gmail.com
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II. Alcance das Metas Federativas

11.1. META 1.1 - INTEGRAcA0 DOS DADOS DE USUARIOS DE RECURSOS H'DRICOS

Informamos que o Estado do Rio de Janeiro compartitha, por meio do Cadastro
Nacional de Usuários de Recursos HIdricos— CNARH, as informaçoes referentes aos
usurios de recursos hId ricos de dommnio estadual.

O Rio de Janeiro adotou o CNARH como cadastro ünico de usuários de recursos
hidricos a partir de 2006, através da Resoluçäo Conjunta ANA/ SERLA
650/2008,tornado o preenchimento deste cadastro como primeiro passo para a
reguIarizaço do uso nos processos de requerimento de outorga para usos em
corpos dágua estaduais.

A ResoIuço Conjunta ANA / SERLA 650/2008 formalizou a integraço das bases de
dados do Estado e da Uniào. Promovendo assim a completa integraço dos dados
dos usuários de recursos hidricos.

Seguem anexa a norma mencionada.
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11.2. META 1.2 - COMPARTILHAMENTO DE INF0RMAc6E5 SOBRE AGUAS
SUBTERRAN EAS

Esta meta encontra-se prejudicada pela ocorrência de fatos supervenientes no
ano de 2013 e, para fins de certificaço, seu peso será distribuldo
proporcionalmente as demais metas, conforme previsao contratual.
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11.3. META 1.3 - CONTRIBUIçAO PARA DIFUSAO DO CONHECIMENTO

Anualmente o Estado do Rio de Janeiro contribui corn subsIdios para que a ANA
elabore o Relatório de Conjuntura dos Recursos HIdricos, isto se mostra claro corn
a evoluço das inforrnaçOes constantes nos relatórios ern questho.
No ano 2013 o Inea encarninhou, ern rneio digital, todas as informaçoes
solicitadas pela ANA corn a finalidade de subsidiar a pubIicaço do RelatOrio de
Conjuntura dos Recursos HIdricos.
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11.4. META 1.4 - PREvENçA0 DE EVENTOS HIDROLOGICOS CRITICOS

O Centro de lnformação e Emergências Ambientais (CIEM) é responsável, no Inea, pelo
funcionamento do Sistema de Alerta de Cheias, que opera e mantérn a Rede
HidrorneteorolOgica Telemétrica para fins de alerta, gerando base de inforrnação para estudos
e gestão em recursos hIdricos, alérn de atender as dernandas do Sisterna de Defesa Civil
(Federal, Estadual e Municipal) em seus Pianos de Contingência. A rede é composta por 103
estacöes que transmitern dados de chuva e/ou nIvel dos rios a cada 15 mm.
Os dados da rede hidrorneteorológica telemétrica são disponibilizados em tempo real no site
http://inea.infoper.net/inea/?p=ultimos.
O Sisterna de Alerta de Cheias existe desde 2008 (inicialmente na Baixada Fluminense) e vem
expandindo seu monitoramento no territOrio do Estado do Rio de Janeiro, atendendo hoje 38
municipios. Sendo assim, a doação de equiparnentos da ANA ao INEA (estacöes
hidrorneteorolOgicas, computadores, telas, projetor e impressora) em 2013 veio cooperar para
a expansão da rede e o born funcionarnento do Centro de lnformação e Ernergências
Am bientais.
Quando ha previsão de eventos severos tais como chuvas fortes ou possibilidade de
transbordamento dos rios para a região monitorada, são enviadas mensagens de alerta via
SMS, contato telefônico e e-mail para os responsáveis pela tomada de decisöes nos Orgãos de
Defesa Civil dos municipios monitorados. Os alertas também SãO divulgados via Facebook e
Twitter. Além disso, boletins hidrometeorológicos são ernitidos diariamente para a Defesa Civil
Estadual e Coordenadoria Municipal de Defesa Civil (COMDEC), via e-mail, apOs análise das
variáveis meteorológicas relevantes sobre a região rnonitorada. Todos os dados e inforrnaçOes
do Sistema de Alerta estão disponIveis para pesquisa e consulta no portal do INEA.
0 MANUAL DE OPERAçAO DA SALA DE slTtJAcAo DA ANA E PARA APOIO AOS ESTADOS
descreve as acöes da Sala de Situação. Na tabela abaixo são indicadas as acOes propostas pelo
manual em cornparação corn as acöes executadas pelo Sistema de Alerta de Cheias.

Aviso de Evento	 Quando ha previsão de ocorrências de chuvas moderadas a fortes que
CrItico	 possam causar elevação dos nIveis dos rios são em itidos avisos de

ATENçA0 através do envio de SMS, e-mails, inclusão da informaçao
no prOprio website, página do Facebook e Twitter.

Informe de Evento	 Conforme a previsão do evento crItico se confirma, são emaidos
CrItico	 avisos de ALERTA (quando ha registros de chuvas intensas e

observação de subida do nIvel dos rios acima do normal) e de ALERTA
MAXIMO (quando ha previsão de continuidade das chuvas e registro
de subida acima de 80% da cota de transbordamento calculada para o
rio).

RelatOrio de Evento
CrItico

Boletim
HidrometeorolOgico

Quando ha demanda, são elaborados relatOrios posteriores aos
eventos crIticos descrevendo a evolução dos eventos e atuacão do
Sistema de Alerta de Cheias no seu decorrer.
Diariamente são elaborados e divulgados via e-mail e publicaçâo em
website próprio boletins hidrometeorológicos corn a descrição da
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Diãrio

Boletim
Hid ro meteoro lOgico

Mensal

situação dos rios, Indices pluviométricos registrados, e previso
hidrometeorolOgica para as 24 horas subsequentes.

Está prevista para a segunda metade de 2014 a incluso nos
procedimentos de Boletins Hidrometeorológicos Mensais que
apresentaro a descrico dos eventos ocorridos no mês anterior, e a
previsâo climatológica para o mês seguinte, corn base nas reuniöes
clirnáticas do CPTEC.

A empresa responsável pela operação da rede hidrometeorológica
elabora mensalmente urn relatório apresentando a situaço atual da
rede, corn relação as manutençöes periOdicas e corretivas, bern como
a operacionalidade das estacöes.

o Inventário Operativo da Sala de Situação, segundo o Manual de
Operação da Sala de Situacäo, deve ter sua prirneira ediço elaborada
em ate 5 anos da publicaco do manual, ou seja, em 2018

RelatOrio Mensal de
Operaço da Rede

Hid rometeorológica

Inventário Operativo
da Sala de Situaço

Histórico Decenal 	 0 Sisterna de Alerta de Cheias existe desde 2008, portanto apenas
dos Eventos Criticos ser6 possIvel elaborar urn histOrico decenal de eventos crIticos em

2018.

o CIEM passará por urn programa de reestruturaço, corn licitaço marcada para o dia
17/03/2014, onde os encarninhamentos destinados a ANA passaro a ser feitos
automaticamente.
O INEA está inserido no âmbito do Sistema Estadual de Defesa Civil (Sedec) como órgo
executor da Secretaria Estadual do Ambiente. A atuaço do INEA neste contexto se dá pela
aço operacional do CIEM.
As defesas civis municipais SO os principais usuàrios do Sistema de Alerta de Cheias, sendo os
responsáveis por promover acOes através dos seus pIanos de contingencia uma vez que Os

alertas so dados.
O Sistema de Alerta de Cheias possui manual de procedimentos que descreve todas as tarefas
da equipe de técnicos e meteorologistas que trabalha 24 horas por dia, 7 dias por semana,
garantindo o monitoramento hidrometeorologico ininterrupto, visando uma rápida resposta
aos eventos extremos. Neste manual constam as descriçOes tanto das tarefas de rotina, como
os métodos de monitoramento e a confecço de relatOrios e boletins periódicos, quanto dos
procedimentos extraordinários, como emissão de alertas, resoluçao dos problemas corn
relaçâo a transmissâo e recepçäo dos dados das estaçöes, página do sisterna, etc.
Sao elaborados e divulgados boletins hidrometeorológicos diarios contendo a situaçao dos rios
e das chuvas registradas nas iiltirnas 24 horas, bern corno uma previsão para as 24 horas
subsequentes.
Existe urn contrato de operaçäo da rede corn uma empresa terceirizadaresponsável pela
manutençäo das estaçöes, e pelo envio e transmisso dos dados. Por contrato é prevista uma
operacionalidade minima de 97%. Também é prevista a elaboraço de relatórios mensais que
descrevem as etapas do contrato onde consta a situacäo da rede, as manutençöes corretivas e
preventivas periOdicas das estaçães hidrometeorolOgicas realizadas no perIodo, bern como
outras caracterIsticas da operaçao da rede.
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11.5. META 1.5 - ATUAcA0 PARA SEGURANA DE BARRAGENS

No dia 31 de janeiro de 2014, o Inea encaminhou a ANA o Relatório Anual de Segurança de
Barragens 2013, conforme recibo anexo.
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III. Alcance das Metas Estaduais

1.1. Organização Institucional do Sistema

A instalação do Instituto Estadual do Ambiente (2009), corn a fusäo de entidades vinculadas a
Secretaria de Estado do Ambiente, e a absorçao das funcöes de competência de Orgo gestor
de recursos hIdricos de domInio estadual, deu novo impulso a dinârnica de implantaço da
polItica estadual. A atuaço do Inea de forma descentralizada, respeitando a divisao
hidrográfica estadual, é uma grande conquista para a gesto ambiental do Estado, que passa a
levar em consideração a lOgica da bacia hidrográfica para planejamento e atuaço dos órgos
gestores. No Inea a Diretoria de Gestao das Aguas e do TerritOrio (Digat) é a principal
responsvel pela implantação da politica estadual de recursos hIdricose tern entre as suas
principais cornpetências apoiar Os comitês de bacias no âmbito do Estado, além de atuar como
secretaria executiva do Conselho Estadual de Recursos HIdricos - CERHI-RJ.Dessa forma,
concluImos que ha uma area especifica e estruturada da Administraçao Püblica para gesto de
recursos hIdricos não existindo problemas de articulacào corn outras areas.
(Anexos: Lei 5101/07 e RI flea)

1.2 Organismo Coordenador/Gestor

O Organismos Gestor é a Secretaria de Estado do Ambiente- SEA, e Coordenador do Sistema
Estaduat de Recursos Hidricos é o lnstituto estadual do Ambiente —lnea. Ambos plenarnente
estruturados e atuantes. Cada ente tern sua competéncia bern definida sendo a SEA
responsàvel pela formulaçao das polIticas póblicas ambientais (inclusive a de recursos hidricos)
e o lnea o órgao gestor e executor das polIticas formuladas.

1.3 Gesto de processos

O organismo gestor dispôe dos processos gerenciais e administrativos corn fluxo e
procedimentos bern estabelecidos para a execucào de suas atribuiçöes institucionais. Inclusive
no ano de 2013, fol elaborado o manual operativo do Fundo Estadual de Recursos HIdricos que
tern registrado, em si, todos os fluxos e procedimentos referentes a utilização de recursos
deste fundo no que tange ao percentual referente aos Comitês de bacia. Tat manual está em
fase final de diagramaçao. Temos a elaboraço e atualizaçao de fluxos e procedimentos como
uma constante prioridade do Orgão.

1.4 Arcabouco Legal

Verifica-se no Estado do Rio de Janeiro a existência de urn arcabouco legal completo. A Lei
Estadual n 3.239/99 institul a Politica Estadual de Recursos HIdricos. Esta e as principais
normas estaduais estäo compiladas no livro Base Legal para a Gesto das Aguas do estado do
Rio de Janeiro disponivel no sitio eletrônico do Inea, através do seguinte
endereço: http://www. inea rj.gov.br/Portal/MegaDropDown/Estudosepubticacoes/publicacoes
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/index.htm&lang. Destaca-se que o mencionado livro está em processo de atualizaço,
devendo em 2014 ser lançada uma edico revisada, atualizada e ampliada.

1.5 CERHI

O Estado do Rio de Janeiro tern seu conselho estadual de recursos hidricos (CERHI-Ri)
instituIdo desde o ano de 2000. Tal colegiado é plenamente atuante. Realizou, ate o final de
2013, 54 reuniöes ordinàrias, 24 reuniôes extraordinárias, alérn de elaborar 117 resoluçOes e
mais 4 moçöes. 0 Plenário deste Orgo e composto por 30 membros compreendendo
representantes de: usuários de água; sociedade civil organizada; poder püblico municipal,
estadual e federal; comitês de bacias em nIvel estadual. 0 CERHI-RJ tern reuniöes ordinárias
periódicas, em regra, birnestrais, alérn de realizar reuniöes extraordinárias sempre que
necessrio for. E importante frisar que ha urn comparecimento satisfatório dos rnembros deste
Conselho nâo acontecendo o cancelarnento de reuniöes por falta de quorum. Todas essas
inforrnaçöes (atas de reunio, resoluçôes e mocöes) encontrarn-se disponIveis no endereço:
http://www.inea .rj.gov.br/Porta l/Agendas/GESTAODEAG UAS/RECURSOSHI DRICOS/Conselhoes
tadual/Resolucoes.

1.6 Comités de bacias e Organismos colegiados

Corn a publicaco da Resolução CERHI n° 107, de 22 de maio de 2013, que alterou a divisào
hidrográfica do estado, podemos afirmar que o Rio de Janeiro possui, em nivel estadual,
comitê de bacia instalado e atuante em todas as suas nove regiöes hidrográflcas. Além dos
cornitês de bacias hidrográficas, também encontra-se instalado, ativo e participativo na gestão
de recursos hidricos, organismo colegiado importante para ofuncionarnento do SEGRHI:
Conselho Estadual de Recursos HIdricos.

1.7 Agendas de Agua e Entidades Delegatárias

Em todo o territOrio fluminense ternos 5 contratos de gesto corn entidades delegatárias para
o exercicio de funçôes de agenda de águas. Tais contratos atendern 8 das 9 regiôes
hidrográficas do estado. 0 ünico Cornitê de Bacia que,ainda, no conta corn esse apoio é o Bala
de Guanabara, neste caso o Inea fornece o apoio ao funcionamento do Cornitê. Cabe
mencionar que o CBH Bala de Guanabara està em processo de definiço da sua entidade
delegatária.

1.8 Cornunicacào Social e Difuso

Atualmente, existern acöes pontuais de comunicaco social e difuso de inforrnaçöes no
âmbito do Sisterna Estadual de Recursos Hidricos. Nesse sentido, jà foram aprovados por
cornitês flurninenses recursos para a elaboraço de pianos de comunicaço.
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1.9 Capacitação Setorial

Existem iniciativas isoladas de diversos setores mas, não existe de forma sistematizada no
Estado urn programa de capacitacão para temas afetos a gestão de recursos hidricos, no
entanto os membros do Sistema são estimulados a todo o tempo a participar de capacitacöes
a distância promovidas pela ANA, Encontros (Nacional e Estadual) de Comitês de Bacias,
seminários técnicos afetos a gestão de recursos hIdricos (ex.: ABRH, SERPASUL). 0 estimulo
ocorre também dentro da própria area de atuacão dos comitês quando o mesmo promove
seminário ou oficina sobre assunto de sua competência. (ex.: Seminário sobre o Rio Preto,
prornovido pelo CBH Médlo Paraiba do Sul).

Listamos abaixo a relação de capacitaçöes aprovadas e realizadas em 2013 para serem
financiadas corn recursos da cobrança pelo uso da agua:

Açäo aprovada:
Capacitação em Gestäo de Recursos Hid ricos
Acôes em Educacão Ambiental

I FOrum do Rio Preto

I Oficina de Planejamento Estratégico - Ferramentas de
Construção da Gestão Participativa
Oficina de Saneamento
Campanha de Mobilização e Articulação do CBH corn entes
da sociedade
Oficina de Comunicação, Educação Ambiental e Mobilização

Curso de Manejo de Areas Protegidas

RH 1 - CBH Guandu
RH II - CBH Guandu
RH III - CBH Médio Paraiba
do Sul
RH III - CBH Médio Paraiba
do Sul
RH IV - CBH Piabanha
RH IV - CBH Piabanha

RH IV — CBH Piabanha
RH V - CBH Bala de
G ua na ba ra
RH V - CBH Baia de I Encontro de Educação Ambiental Ouro Preto, Minas Gerais
Guanabara	 e participação no XV Encob 2013
RH V - CBH Bala de
Guanabara
RH VI - CBH Lagos São João

RH VI - CBH Lagos São Joâo
RH VII - CBH Rio Dois Rios

RH VIII - CBH Macaé e das Oficina de imersão-PRH Macaé
Ostras
RH VIII - CBH Macaé e das Capacitacão de mobilizadores sociais para a consuita popular
Ostras	 do piano de bacia
RH VIII - CBH Macaé e das

Acöes de Educacão Ambiental - São Pedro da Serra
Ostras
RH VIII - CBH Macaé e das Açöes de Educação Ambiental
Ostras	 I

tituto
	 "no

Educação Ambiental - Projeto Nas trilhas da Pedra Branca

Oficinas de Capacitação e Gestão de Recursos HIdricos e
Gene ro
Acöes em Educação Ambiental
Ferramentas da Construcão da Gestão Particlijativa
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Todos Os CBH Fluminenses 	 Participaco em encontros técnicos e cientIficos (ECO
ENCOB, ABRH, Capacitação em Ouro Preto, RIOB)

RH IX - CBH Baixo Paraiba do Oficina de Pianejamento
Sul e itabaDoana

Atém dessas atividades, o setor usuário e a sociedade civil também promovem cursos,
seminàrios e oficinas sobre temas correlatos aos recursos hIdricos. Seguem alguns exemplos:

Vjrio/ Sociedade Civil:
Grupo Aguas do Brasil

F i rja n
Firjan/ CN1

Setor hid roelétrico da Bacia do Paraiba do Sul

Capa çâo:	 .
Curso de capacitaço para multiplicadores
em educaço ambiental.
Seminários gestão da água na industria
Capacitaçào para integrantes de Comitês de
bacias
V Serpasul

1.10 Articuiacão com setores usuários e transversais

Existe adequada articuiaço do poder ptbiico corn o setor usuário nào restrita as atividades no
âmbito dos organismos colegiados de recursos hIdricos. Existindo, inclusive, cooperaçOes
técnicas para assuntos especificos (Ex.: mapeamento de processos internos) e apolos
operacionais.

2.1 Balanço HIdrico

No Piano Estadual de Recursos HIdricos, desenvolvido ao longo de 2013,o Diagnóstico contém
os seguintes temas: a) Disponibilidade HIdrica (quati-quantitativa); b) Demandas Hidricas; c)
Balanco Hidrico; d) Esgotamento Sanitário e ResIduos SOlidos. Tal diagnóstico foi aprovado
pelo grupo de acompanhamento do PERHI, formado pelo plenário do Conseiho Estadual em
setembro de 2013. Desta forma, podemos afirmar quetemos conhecimento adequado das
demandas e das disponibilidades hidricas sob domInio estaduai em todo o territOrio. 0
relatOrio rnencionado pode ser acessado pelo endereço: http://www.hidro.ufrI.br/pEjJ.

2.2 Diviso Hidrográfica

Em maio de 2013, o Consetho Estaduat de Recursos HIdricos, revisou a diviso hidrográfica
existente no Estado, buscando adequar a divisäo anterior corn as diretivas do Piano Estaduai
de Recursos HIdricos. A Resoluço CERHI n° 107, de 22 de maio de 2013, pode ser acessada no
endereco:http://www.inea.ri.gov . br/Portal/Agendas/G ESTAODEAG UAS/RECURSOSHI DRICOS/C
onseihoestadual/Resolucoes.

2.3 Pi arielamento Estratégico Institucional

No h6 atualmente urn planejamento estrategico aprovado para orientar as acöes da
administraçäo ptibiica na gesto de recursos hidricos. Atualmente, o que temos no Estado do
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Rio de Janeiro é, conforme determinaço constitucional, o piano piurianual (PPA) que é o
instrumento de planejamento governamental de médio prazo que estabelece diretrizes,
objetivos e metas, organizando as acöes do governo em programas. No PPA fluminense o
programa 0410 tern corno tema a gesto de recursos hIdricos. 0 PPA do Estado pode ser
vizuaiizado no seguinte sitio: http://www.rj.gov.br/web/seplag/exibeConteudo?article-
id= 1519294. Além do piano piurianual temos no órgão gestor e executor da poiltica estadual
de recursos hIdricosa Diretoria de Gesto das Aguas e do TerritOrio que tern como ênfase o
planejamento. Nesta diretoria ternos a busca pela impiernentação efetiva dos instrumentos
constantes na poiltica estadual de recursos hIdricos.

2.4 Piano Estadual de Recursos Hidricos

O Piano Estadual de recursos hidricos (PERHI) encontra-se em desenvoivimento desde 2012,
aprovado em janeiro de 2014. 0 grupo de acompanhamento do PERM foi formado pela
pienária do Conseiho Estaduai que debateu e aprovou Os reiatórios apresentados pela equipe
que desenvolveu o Piano. Ate o final de 2013, foram aprovados todos Os produtos do piano e
reaiizadas as seis consuitas pübiicas previstas. Os relatOrios do piano podem ser consultados
em: http://www.hidro.ufrj.br/perhi/.

2.5 Pianos de bacia

Atualmente, boa parte comitês fiuminenses contam corn piano de bacia ou instrumentos
norteadores aprovados.O comité Macaé e das Ostras aprovou seu piano de bacia em
dezembro de 2013. No caso do Comitê Bala de Guanabara e CBH Guandu os pianos so
parciais no território, nesse ultimo a pequena compiernentaço do piano se faz necessária a
partir da reviso das regiôes hidrogrMicas do Estado. 0 piano de bacia dos comitês afluentes
ao rio Paraiba do Sul (Piabanha, rio Dois Rios, Médio Paraiba do Sul e Baixo Paraiba do Sul) está
em reviso pelo CEIVAP. A ünica regio que ainda no possuipiano de bacia, nem de forma
parciai, é a area de atuaco do CBH da Baia da liha Grande. 0 CBH Lagos So Joo já aprovou
recursos da cobrança pelo uso da água a fim de financiar a atualizaço de seu piano.

2.6 Enguadramento

Existe urna proposta de enquadramento de aiguns corpos hIdricos da região hidrográfica ii
(Guandu). A proposta é de autoria Comitê que solicitou uma anáiise técnica do órgo Gestor
de Recursos Hidricos. 0 Inea fez a análise solicitada pelo Comitê e, retornou a este corn
aigurnas sugestôes de aiteraço na proposta. Atualmente a proposta feita pelo Inea encontra-
se em estudo na câmara Técnica do CBH Guandu.

2.7 Estudos especiais de gesto

No ârnbito do PERHI foram elaborados diversos estudos estratégicos de interesse da gestäo de
recursos hIdricos que podem ser acessados no site: http://www.hidro.ufr.br/perhi/ . Aiém
desses, existem outros estudos financiados corn recursos da cobrança, como na listagem
abaixo:

inea 
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da
RH II - CBH Guandu Projetos de Esgotamento sanitário, tipo

separador absoluto na Bacia do rio Guandu,
referente aos municipios de Miguel Pereira,
Paracambi, Queimados, Nova lguaçu, Barra
do Piral, Piral, Seropédica e ltaguai(CEDAE)
Controle de Quelmadas
Proteção e Meihoria das Captacöes de Fontes
e Minas DAgua
Análise de risco e piano de contingência
Projeto Hidrogeologia dos Aquiferos
Estudo	 para	 desenvolvimento	 rural
sustentável da Microbacia do Rio Säo Pedro
Biologia Avaliação do Potencial CitotOxico e
Genotóxico das Aguas do Rio Guandu
Estudo da Bacia do Rio Santa Branca,
Afluente do Rio Santana em Miguel Pereira -
Ri: Qualidade e disponibilidade de Aguas
Superficiais e Subterrâneas.

RH II - CBH Guandu
RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu
RH II - CBH Guandu
RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu Estudo da Bacia do Rio So Pedro, Afluente
do Rio Guandu em Engenheiro Pedreira - Ri:
Qualidade e disponibilidade de Aguas
Superficiais e Subterrâneas.

RH II - CBH Guandu	 Atlas Ambiental Digital da Bacia Hidrográfica
do Rio Guandu

RH II - CBH Guandu Geoprocessamento Aplicado na Gestão
Ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio
G ua nd u

RH II - CBH Guandu Avaliaço da Qualidade da Agua Subterrânea
em pocos ao Cemitério Municipal de
Paracambi-Ri

RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu

Avaliaço de ocorrência de metais pesados
nos sedimentos do baixo curso do Rio Ipé
provenientes das indüstrias prOximas ao rio.
Uso de biossólido na composiço de
substratos para produção de mudas de
espécies florestais da Mata Atlãntica.
A variaçäo temporal dos parasitos de
Hoplosternumlittorale	 Hancock,	 1828
(Siluriformes:Callichthyidae) 	 e
CyphocharaxgilbertQuoy&Gaimard, 1824
(characiformes: Curimatidae) como auxiliares
para a avaliaço da integridade ambiental do
Rio Guandu.

RH II - CBH Guandu

ineav: no
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I

Delimitaço da FMP na Bacia Hidrográfica do
Rio da Prata do Mendanha.
Delimitaçào da EMP na Bacia Hidrográfica do
Rio Ipiranga.
Delimitaço da FMP na Bacia Hidrográfica do
Rio Capenga.
Delimitaço da FMP na Bacia Hidrográfica do
Rio Mazomba.
Delimitaço da FMP na Bacia Hidrográfica do
Rio Guandu Sapê.
Delimitaço da FMP na Bacia HidrogrMica do
Rio do Saco.
Balneabilidade da Cachoeira no Bairro
Cascata no Municipio de Paracambi - Ri.
Uso do Solo na Bacia Hidrografica do Canal
do Santo lnãcio e delimitação de sua FMP.

RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu Qualidade da água de uma Cava de Extraçäo
de Areia no Bairro Parque Jacimar em
Seropédica - RJ.

RH II - CBH Guandu	 Uso de BiossOlido na Composiço de
Substratos para Prod uçäo de Mudas da Mata
Atlântica	 -	 Economia	 de	 Fertilizantes
Qu i m icos.

RH II - CBH Guandu Avaliaço da Qualidade da Agua dos Rios
Cacaria e da Onça, situados no Estado do Rio
de Janeiro.

RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu

RH II - CBH Guandu

Composição FlorIstica, riqueza e estrutura da
comunidade de briófitas no Parque Municipal
Curio de Paracambi/Ri: lmplicaçöes para a
Conservaço de Remanescentes Florestais
Associados a Bacia do Rio Guandu.
Atributos Morfo-funcionais de Briófitas no
Parque Natural Municipal CuriO de
Paracambi/Ri: lmplicaçöes para a Consevaço
de Remanescentes Florestais Associados
Bacia do Rio Guandu.
Delimitaco Automãtica de APP: Bacia
Hidrográfica do Rio dos Macacos.

RH 11 - CBH Guandu 	 Uso de Protocolos de Avaliaço Rápida da
Diversidade como Ferramenta de
Aprendizagem em Espacos Näo-Formais e
DiagnOstico da Qualidade Ambiental de
Riachos.

RH II - CBH Guandu	 Potencialidades das Geotecnolo g ias ADlicadas

ineatt: no
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RH II - CBH Guandu

RH VIII - CBH Macaé e das Ostras

na Gesto dos Recursos HIdricos da Bacia
Hidrogràfica do Rio Cacaria, Piral - Ri.
Monitoramento e Anàlise da Qualidade das
Aguas da Bacia do Guandu.
Uso do Solo na Bacia Hidrográfica do Rio
Piranerna e DeIimitaço de FMP.
0 Programa Produtor de Aguas corno
instrurnento de Gesto Ambiental: 0 Perfil
dos Produtores de Agua de Rio Ciaro/RJ.
Microestruturas	 corn	 Impiicaçào	 na
Poiinizaço,	 Disperso	 e	 Filogenia	 de
Acanthaceaeiuss	 no	 Parque	 Natural
Municipal do Curio/Ri.
identificaçâo e Mapeamento de Areas
Prioritá rias pa ra Refiorestamento
Auxuiio a Pesquisa para Eiaboração de
Estudos
Monitorarnento HidrolOgico e de Qualidade
de Agua
Diagnóstico das Lagoas de Arrnaco dos
Büzios e Massarnbaba
Programa de zonearnento de usos rnüitiplos -
batimetria da area 2 Lagoa de Araruama
Pianejarnento territorial e dos recursos
hIdricos, corn vistas a atuaiização do Piano de
Bacia da Regiao Hidrográfica Vi-Lagos Sao
Joo
Prograrna de Monitorarnento dos Corpos
HIdricos da Regiao Lagos Säo Joäo
lmplantaçao	 de	 urn	 Sisterna
Georreferenciado 	 de	 Pianejarnento	 -
SISPLAMTE
Transiço agroecoiOgica nas cabeceiras do
Rio Macaé
Monitorarnento da qualidade das águas da
bacia do Rio Macaé, lmboassica e Rio das
Ostras
Prograrna de Monitorarnento

RH Ii - CBH Guandu

RH iI — CBHGuandu

RH II - CBH Guandu

RH IV - CBH Piabanha

RH IV - CBH Piabanha

RH 1V—CBH Piabanha

RH VI - CBH Lagos So Joo

RH VI - CBH Lagos Säo Joäo

RH VI - CBH Lagos So Joo

RH VI - CBH Lagos So Joo

RH Vii - CBH Rio Dois Rios

RH VIII - CBH Macaé e das Ostras

RH VIII - CBH Macaé e das Ostras

Alérn destes, outros so eiaborados peio prOprio inea, passarnos a descrever os estudos em
desenvoivirnento:
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Pro jeto BIG
o Projeto Gesto Integrada do Ecossistema da Bala da lIha Grande (Projeto BIG) e urna
iniciativa do INEA, da Secretaria de Estado do Arnbiente - SEA corn a Organização das Naçöes
Unidas para Agricultura e AIirnentaço - FAO. Seu escopo bsico é estruturar urn modelo de
conservaço e usa sustentável de longo prazo dos ecossisternas da Baia da liha Grande, tanto
as continentais, quanto os rnarItimos e insulares, envolvendo, para isso, a coordenaço e a
integraço de estratégias de ação adotadas pelo INEA e pela SEA, buscando ampliar o rol de
acöes capazes de identificar e mitigar as principals arneaças a regiäo. 0 projeto tern duraço
de 5 anos (2011-2016), corn recursos de US$ 2,7 milhöes provenientes do Global
Environmental Facility (GEF) e US$ 6,4 rnilhöes provenientes da contrapartida do Estado do Rio
de Janeiro.
Dentre as principais resultados obtidos pelo Projeto BIG em seus dais primeiros anos de
atuação, destacam-se:
i) elaboração do Piano de Gesto Arnbiental Integrada para a Atividade Náutica da Bala de lIha
Grande, que tern coma objetivo principal a adequação arnbiental e a reguIarizaço de todas as
instalaçöes e atividades de apoio náutico no litoral de Angra dos Reis e Paraty e implantar urna
poiltica de gesto ambiental integrada e sustentável para a setor náutico. Dentre seus
principals resultados, conternplou a diagnóstico detalhado de 41 marinas, clubes e garagens
náuticas e 10 postos de abastecirnento de combustiveis para ernbarcaçôes, e subsidiou a
eIaboraço e aprovação de norma de licenciamento arnbiental de marinas e instalaçöes
náuticas.
ii) definiço de mecanismos institucionais e de metodologias para integraçao da polItica de
recursos hIdricos e de gerenciamento costeiro par rneio dos seus instrumentos de gesto, corn
destaque para a elaboraçao harmonica e articulada do Plano de Bacia Hidrográfica e do
Zoneamento Ecológico Econôrnico Costeiro da Regio Hidrogràfica da Bala da IIha Grande;
iii) definiçäo de estratégias para fornentar a rnonitorarnento ambiental integrado do
Ecossisterna da Bala da lIha Grande, que resultou em urna rnaior articuIaço corn a Gerência de
Monitoramento da Qualidade das Aguas, que retomou a rnonitorarnento da qualidade da água
em rnais de 30 pontos da região;
iv) fortalecimento do Mosaico Bocaina de Areas Protegidas, a partir da contrataça de urn
secretário executivo, aquisiçãa de viatura e dotação orçamentária para realizaçäo de eventos;
v) apoio a SUPBIG na operaçao e manutenção da embarcaço utilizada para monitoramenta,
fiscalizaço e controle pelo INEA, entre outras acöes de menor vulto.

Zoneamento Ecológico Econôrnico Costeiro da RH I - Bala da liha Grande
Os ambientes marinhos e casteiros do Estado do Rio de Janeiro têm sofrido, nos iiltimos anos,
urn continuo processo de degradaçào, gerado pela crescente presso da atividade humana
sabre as recursos naturais marinhos e continentals e pela capacidade limitada de esses
ecossistemas absorverem as irnpactas dela resultantes. A rnodificaço do balanço de
nutrientes, a alteraçào ou destruiço de habitats, as rnudanças na sedimentaço, a super-
exploraçãa de recursos pesqueiros, a poIuiço industrial, principalrnente por poluentes
persistentes, e a introduçào de espécies exOticas canstituern-se nos rnaiores impactos
arnbientais verificados na Zona Costeira. A degradaçäo da Bala da Guanabara e da Bala de
Sepetiba indica a urgência de proceder urn maiar controle das fontes de poluicão sabre a zona
costeira.

inear:
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O Decreto n 2 5.300, de 07 de dezembro de 2004, em seu Art. 7, inciso VIIl,estabelece 0
Zoneamento EcolOgico Econôrnico Costeiro - ZEEC como instrumento de gesto da zona
costeira "orientador do processo de ordenarnento territorial, necessàrio para a obtençäo das
condicOes de sustentabilidade do desenvolvimento da zona costeira, em consonância com as
diretrizes do Zoneamento EcolOgico-Econãmico do território nacional, como mecanismo de
apolo as açôes de monitoramento, licenciamento, fiscalização e gesto". Estabelece ainda, em
seu Art. 9, que o ZEEC "será elaborado de forma participativa, estabelecendo diretrizes quanto
aos usos permitidos, proibidos ou estirnulados, abrangendo as interaçöes entre as faixas
terrestre e marItima da zona costeira".
Dessa forma, o ZEEC é instrurnento essencial para promover a compatibilizaçâo Os usos e a
reguIaço das atividades da zona costeira e marinha de acordo com capacidade de suporte
ambiental. Para a sua devida implementaçäo, deve buscar gerenciar de forma integrada e
participativa as acöes antrópicas na Zona Costeira, de modo a construir compromissos e
critérios de acão partllhados dentre os diferentes atores e esferas federativas visando a
soIuço dos conflitos, a conservaçäo da natureza e a meihoria do meio ambiente e da
qualidade de vida das populaçöes que habitam a regio costeira.
Nesse contexto, iniciou-se em 2013 o processo de elaboraçäo do Zoneamento EcoiOgico
Econôrnico Costeiro do Estado do Rio de Janeiro, coordenado pelo Instituto Estadual do
Ambiente através da Diretoria de Gestão das Aguas e do Território, por meio da Gerência de
Instrumentos de Gesto do Terrritório.
Considerando que o Zoneamento Ecológico Econôrnico da Regio Hidrográfica da Baia da liha
Grande é a primeira experiência de elaboração e irnpIementaço deste instrumento no Estado
do Rio de Janeiro, o desenvolvimento deste trabalho abrangeu uma série de atividades e
etapas para consoiidaçäo de urn arranjo institucional, jurIdico e metodolOgico que estabelece
as diretrizes e bases técnicas que nortearão o desenvolvimento deste instrumento para todo o
Estado.
Corn apoio do Projeto de Gesto Integrada do Ecossistema da Bala da liha Grande - Projeto
BIG, foi contratada urna consultoria para análise dos aspectos técnicos e jurIdicos relativos aos
instrumentos de gestho do território vinculados as poilticas de gerenciarnento costeiro
(Zoneamento EcoiOgico Econôrnico Costeiro - ZEEC) e de gesto de recursos hIdricos (Piano de
Bacia Hidrográfica - PBH), de modo a garantir a sua devida elaboraço e implementação de
forma integrada e harmonica. Como principal resultado, gerou-se urn documento contendo a
anIise institucional dos dois instrumentos corn foco nas competências, sobreposiçOes e
lacunas de atuaço das diferentes instituiçOes corn cornpeténcia de atuaco sobre essas
polIticas; e urna análise juridica dos marcos legais sobre a areas de abrangência, diretrizes para
eiaboraçâo e possibilidades de atuacäo integrada dos instrumentos.
No ãrnbito da consultoria mencionada acima, foram elaborados os termos de referéncia para
elaboração integrada do ZEEC e do Piano de Bacia Hidrográfica (PBH) para a RH-I. No presente
momento, está sendo finalizada a elaboraçäo do Diagnóstico fIsico-biOtico, socioeconOrnico e
jurIdico-institucional do ZEEC da RH-I.

Estudo de consisténcia do cadastro de usuários da Regiäo Hidrográfica VIII - Macaé e das
Ostras
Em 2013, o Cadastro Nacional de Usuários de Recursos HIdricos - CNARH completa sete anos
como cadastro inico para todos os usuários de recursos hIdricos no Estado do Rio de Janeiro,
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tanto para os que fazem uso de águas de domInio estadual, como os que usam guas de
domInio federal. Ate o mês de junho, o CNARH registrou urn total de 12,2 mil usuários no
estado. E urn nümero significativo, porém observamos que nem sempre o cadastramento deu
inicio a uma solicitaçào de regularizaço - outorga ou uso insignificante; que alguns cadastros
estão abertos e inativos ha muitos anos; que alguns usuários acabam criando varias
declaraçöes duplicadas; e que, em outros casos, o histOrico das declaraçöes está
desconectado, dando a falsa irnpresso de multiplicidade de cadastros.
A necessidade de fazer urn estudo de consistência do cadastro já vinha se delineando ha algum
tempo, assim, este relatório tern como objetivo analisar as declaracöes contidas no CNARH no
âmbito da RH VIII - Regio Hidrográfica Macaé e das Ostras, verificaros dados apontados pelo
Piano Macaé e, através do confronto desses dados, propor acOes tanto para ampliar o Indice
de consistência dos dados da regio, como para estimular a procura por regularização dos
diversos setores usuarios.

2.8 Modelos e sistemas de suporte a deciso

No existem sistemas e modelos de suporte a deciso operacionais em âmbito do Estado
devidamente integrados. Os sistemas em vigor dão suporte a decisão mas, não estão
integrados.

3.1 Base Cartográfica

O INEA possui um robusto acervo de dados espaciais para execuço de suas atividades e
subsIdios ao planejarnento e gestao. Dentre uma das principais iniciativas para
aperfeiçoamento da gesto de sua base cartogrMica, o Instituto esta em fase final de
elaboração para implementaçäo de urn Banco de Dados Espaciais (Projeto BDE), queviabilizará
o compartilharnento de dados, a interoperabilidade e a organizaçäo entre produtores e
usuários de dados e inforrnaçöes geográficas.

3.2 Cadastro de Usuários e Infraestrutura

Existe cadastros de usuàrios (>20 % do universo de usuários cadastrados) mas, não existe
cadastro de infraestrutura hIdrica. 0 Estado adota o CNARH e possui urn cadastro superior a
20% do universo de seus usuários cadastrados.

3.3 Monitoramento HidrometeorolOgico

Existe rede hidrometeorológica em operação, tanto para fins de alerta, quanto para fins de
estudo e planejamento estratégico (rede básica) que cobre boa parte do Estado do Rio de
Janeiro. Porérn, existern metas internas para a expanso da rede telemétrica corn fins de
alerta, coin objetivo de atender prioritariarnente os municipios coin vulnerabilidade as
cheias em seus pontos crIticos, bem como a modernizacäo da gestào e envio de alertas. A
Organizaço Meteorológica Mundial (0MM) recornenda uma densidade minima de estacOes
pluviornétricas e fluviométricas por tipo de região. Levando esses dados em consideraco, 0
Piano Estadual de Recursos Hidricos do Estado do Rio de Janeiro avaliou a densidade da rede
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hidrometeorolOgica do Estado e chegou a conclusão que o Rio de Janeiro possui Indices bern
próximos ao proposto pela 0MM.

3.4 Monitorarnento de gualidade de água

Existe rede de qualidade de água em ãmbito estadual corn objetivo de avaliação de tendência,
atendendo a mais de 50% dos pontos previstos no RNQA. Os dados são repassados para a ANA
calcular o IQA, anualmente.

3.5 Sistema de informacôes

Foi aprovado, em 2013, projeto a ser financiado pelo Fundo Estadual de Conservacão
Arnbiental (FECAM) que serã o prirneiro passo para atendirnento deste item. 0 projeto é
denorninado "Desenvolvimento de sisterna de gestão de recursos hidricos - modulo quail-
quantitativo" e, foi aprovado na Deliberação Fecam 310/2013.

3.6 Pesguisa e desenvoivirnento

Existem acães financiadas no ãrnbito do sisterna estaduai de gerenciarnento de recursos
hidricos, voltados a pesquisa cientIfica as quais fazem parte de urn programa em
desenvoivirnento. As acöes existentes são financiadas peio CBH Guandu, que já contarn corn
urn prograrna estruturado de bolsas e incentivos a pesquisa, e tambérn pelo CBH MPS.

4.1 Outorga de direito de uso

H6 emissão de outorga de direito de uso de recursos hidricos para captação de água, bern
como outorga de Iançarnento de efluentes equivaiente a rnais de 30 % do universo de usuârios
cadastrados.

4.2 Fiscalizacão

Existe no Inea estrutura especifica para as acöes de fiscaiização (Coordenadoria de Gerai de
Fiscaiização e Superintendências regionais). No entanto, em sua grande maioria, as acöes
decorrern em função de denuncias. E importante dizer que nas superintendências regionais do
inea existern acöes de fiscalização pré-prograrnadas especIficas para a reguiarização do uso da
água. Existe, ainda, a fiscalização por parte dos entes rnunicipais.

4.3 Cobrança

Existe no Estado do Rio de Janeiro cobrança por servicos de água bruta e pelo uso da água e os
valores e rnecanisrnos de cobranca precisarn de revisão. Necessitando, ainda, de carnpanhas
de recadastrarnento de usuários. A cobrança está estipuiada nas Leis Estaduais n° 4.247/03 e
5.234/08. A cobrança pelo uso da água está instituida ern todo o territOrio fiuminense.
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4.4 Sustentabilidade financeira do sistema de gesto

O Sistema Estadual de Recursos Hidricos depende de fonte própria de arrecadação (Fundo
Estadual de Recursos Hidricos - FUNDRHI instituldo pelo Decreto Estadual n° 35.724/04). No
entanto, näo ha como precisar se esta arrecadaço representa rnais de 20% dos recursos
financeiros necessários para garantir a sustentabilidade financeira do sisterna, pois no ha
estudo que comprove o valor necessário a sustentabilidade do sistema.

4.5 infraestrutura hidrica

A area de recursos hIdricos tern relevante participaço e infiuência na gestão de infraestrutura
hIdrica, vez que a area de obras de recuperaçäo ambiental e de recursos hIdricos encontrarn-
se no mesrno Orgäo, o inea. Desta forma, näo fica a area de recursos hIdricos restrita apenas
aos aspectos regulatOrios básicos, sendo esta responsável tarnbém pela eiaboracäo de
manuais/guias, alérn de projetos.

4.6 Gesto e controle de eventos criticos

A infraestrutura rnontada para o monitorarnento de eventos crIticos conta corn uma equipe de
rnanutenção, cornposta por quatro técnicos, e outra equipe de rnonitoramento, corn cinco
técnicos e dois rneteoroiogistas. Os procedirnentos incluern o rnonitorarnento continuo da
rede telernétrica e de outras ferrarnentas, corno irnagens de satélite, radares meteorolOgicos e
urn sisterna de detecço de descargas atrnosféricas. Faz parte dos procedirnentos a confeccäo
diana de previso rneteoroiógica por regiôes do estado, a ernisso de alertas, informes e
posteriores reiatórios. A equipe tambérn fica responsávei por conferir o recebirnento dos
dados na pagina e acionar a equipe de rnanutençäo quando necessánio.
E irnportante dizer que existe no Estado piano de contingência da defesa civil e do inea, aiérn
de urna matriz institucional.

4.7 Fundo Estadual de Recursos Hidricos

Existe Fundo Estaduai de Recursos HIdricos (FUNDRHI), previsto na Lei Estaduai n° 3.239/99 e
regularnentado pelo decreto estadual n° 35.724/04. 0 FUNDRHI é operante e a apiicaçào de
seus recursos está devidarnente articulada corn os dernais processos e instrurnentos de gestäo
de responsabilidade do sisterna estadual de recursos hIdricos.

4.8 Prorarnas indutores

A Lei Estaduai n° 3.239/99 prevé o programa estadual de conservacão e revitalizaço dos
recursos hidricos - PROHIDRO, regulamentado através do Decreto Estadual n° 42.029/11 que
cria o PRO-PSA, Programa Estadual de Pagarnento por Serviços Arnbientais. Atuairnente
existern acOes de PSA aprovadas por diversos Comitês. Vejarnos:
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Rio de janeiro, 31 de marco de 2014.

Isaura Frega	 Carlos da Costa e Silva Filho
Presidente	 Presidente

Instituto Estadual do Ambiente	 Conseiho Estadual de Recursos 1-lidricos
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4ANA
AGNCA NACIONAL DE AGuAs s!!A1

R[SOLU(A() CONJUNTA ANA / SERLA Na 650. DE 30 1)F SET[MBR() 1)[ 2008

Dispoe sobre a integracao, entre a ANA e S[RLA/RJ. das
bases de dados referentes aos USOS de recursos hidricos.
prioritariarnente nas bacias em que a cobranca pelo USO de
recursos hIdricos estiver iniplementada.

0 DIRETOR-PRESIDENTE 1)A AGENCIA NACIONAL DE AGUAS - ANA.
no USO da atribuiçäo que the confere o art. 61. III. do Regirnento Interno. aprovado pela ResoIuço
n° 348. de 20 de a gosto de 2007. torna p6hlico que a 1)iretoria Coiegiada, cm sua 299' Rcuniio
Ordinária, realizada em 30 dc seternhro de 2008, corn futidarnento no art. 12. 11. da Lei n° 9.984. de
17 de juiho de 2000. e o PRESIDENTE DA FUNDAçAO StJPERINTENDENCIA
ESTADUAL DE RIOS E LAGOAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SERLA, do
Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista o disposto na Lei n° 650. de II de janeiro de 1983. na Lei
n° 4.247. de 16 de dezembro de 2003. bern corno no Decreto n° 2330. de 8 de janeiro de 1979. no
Decreto n° 1 5. I 59. de 24 de juiho de 1990.  e OS ciernentos contidos no Processo no
02501.001388/2008-14. e

considerando que o Sistema Nacional de Inforrnaçoes Sobre Recursos HIdricos -
SNIRJ i é urn dos instrurnentos da Poiltica Nacional de Recursos HIdricos instituida pela Lei n
9.433. de 8 de janeiro de 1997:

considerando que compete a ANA. obedecendo aos fundarnentos. objetivos C

diretrizes da Poiltica Nacional de Recursos IlIdricos. organizar. irnpiantar e gerir o SNIRI-i. o qual
teni COI11() ohjetivos:

- reunir. dar consisténcia e divul gar OS dados e inforrnaçöes sobre a situaçio
qualitativa e quantitativa dos recursos hidricos no Brasil:

ii - atualizar. permanentemente. as informacoes sobre disponihilidade e dernanda de
recursos hidricos: e

III - fbrnecer suhsIdios para a elahoraçäo dos Pianos de Recursos HIdricos:

considerando a Resolução n° 308. de 6 de agosto de 2007, que dispOe sobre os
procedirnentos para arrecadaçao das receitas oriundas da cohranca pelo uso de recursos hidricos em
corpos d' água de domInio da União: e

considerando a Oficina para. Integracao de Procedirnentos Operacionais de Cohrança.
realizada nos dias 25 e 26 de seternbro de 2007. entre técnicos da ANA. DAlI, IGAM e SERI.A.
quando foi verilicada a neeessidadc de integracão entre as bases dc dados dos órgäos gestores.



RESOLVEM:

Art. F2 Integrar os dados definidos no ANEW I desta Resolucao de todos os
usuários de recursos hidricos em rios de dorninio da União e do Estado do Rio de Janeiro contidos
nas bases de dados dos órgâos gestores ANA e SERLA/RJ.

Art. 2 Para os fins desta resoluco. considera-se:

I - Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hidricos - CNARH: instituido pela
Resolucão ANA n° 31 7. de 2003. e tern por objetivos registrar iniormaçOes sobre o uso da água dc
pessoas fIsicas oujurldicas. de direito ptThlico ou privado. cm todo o pals. 0 CNARII foi concebido
como urn componente do módulo de Regulacao de Usos do SNIRH:

II - IJsos de Recursos Hidricos: aqueles decorrentes de quaisquer atividades.
empreendimentos ou intervençOes que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade de urn corpo
de água;

III - Usuário: pessoa tisica ou jurIdica. de direito piblico ou privado. usuária de
recursos hIdricos. fazendo uso passivel ou nâo de outorga, nos ten-nos do art. 12 da Lei n° 9.433. de
1997, e de acordo corn as normas estaduais vigentes:

IV - Arquitetura e-PLVG (Padröes de Interoperabilidade de Governo Eletrônico):
define urn conjunto minirno de prernissas. politicas e especificacOes técnicas que regularnentarn a
utilizaçäo da Tecnolo g ia de Informacao e Comunicacäo (TIC) no governo federal. estabelecendo as
condiçOes de interacao corn os demais Poderes e esferas de governo e corn a sociedade ern geral:

V - Interoperahilidade: intercãrnbio coerente de informacôes e serviços entre
sistemas (computadores. rneios de cornunicação. redes. sofhtare e outros componentes de
tecnologia da informaçâo), de acordo corn urn método definido. de forma a obter os resultados
esperados.

Art. 30 A ANA disponibilizará o CNARH a SERLA/RJ para clue seja utilizado. ou
replicado de acordo corn as necessidades do Estado, como cadastro de usos de recursos hidricos ern
rios de seus dominios.

§ 1 2 A ANA deverá disponibilizar a SERLA/RJ acesso integral aos dados
arrnazenados no CNARH deiinidos no ANEXO I desta resoluçào. para os usuários de recursos
hidricos de domlnio da União e do Estado do Rio de Janeiro.

§ 22 Para o acesso a que se refere o parágrafo 12. deverá ser garantida a
interoperahilidade entre os sistemas. respeitando-se os padroes definidos pela arquitetura e-PING do
governo federal.

Art. 42 Os dados básicos a serem disponihilizados entre os órgãos gestores säo os a
seguir apresentados. sendo detalhados no ANEXO I desta Resoluçao:

- Dados Cadastrais do Usuário:

II - Dados do Empreendimento:

Ill - Dados de tiso - Ponto de Captacao e de Lancamento:



IV - Dados de ('ohrança: c

V - Dados de Arrecadação.

Art. 5 Fica estabelecido o prazo ate 31 de dezembro de 2008 para que os tcnicos da
ANA c (Ia SFRLA/RJ viabilizern a inte2raço de dados de recursos hidricos deflnidos riesta
RcsoIuçio. bern COIT1O executern os ajustes necessários na utilizaçäo do CNARI-J.

Art. 6 A ANA fhrnecerã treinamento C apoio na utilizaçiio do CNARI I quando
solicitado pela SFRLA/RJ.

Art. 7L' Esta ResoIuço entra em vigor iia data de sua puh1icacio.

JOSE MACIIAI)()	 LIJIZ FIRMIN() MARTINS PF:REIRA



ANEW I

RELA('AO DOS I)ADOS A SEREM INTECRADOS PELA ANA E SERLA/R.J

- I)ados Cadastrais do Usuãrio:

a) razäo social ou nornc do usuário ou declarante:

b) CNPJ ou CPF do usuário ou declarante:

c) norne do empreendirnento integrado:

(1) CNPJ do ernpreendirnento:

e) norne e CPF do responsãvel legal pclo ernprecndirncnto:

f) nornc (10 rcsponsável técnico pelas inlorrnacöes prestadas:

g) endereço para correspondéncia (logradouro, bairro. distrito. rnunicIpio. Lii.
CEP):

h) telefone I fix:

i) COrrelo eletrOnico (e-mail);

J) outorgas do ernpreendimento (tipo. riirncro da outorga. data. Orgo ernissor): e

k) outras inforrnaçoes.

II - Dados do Fmprecndimento - Componente corn suas linalidades de uso e porte:

a) ahastecirnento piiblico: norne do sisterna de abastecimento corn CN1J. entidade
operadora do sistema corn ('NPJ. endereço e telefone do cornponentc. tipo de cntidade operadora
(Pref'eitura. SAAE. Ernprcsa Privada. Ernprcsa Estadual. Outra). volurne total de água produzido
pelo sistema dc abastecirnento (rn 3/rnês), data de inIcio das atividades. distritos ahastecidos.
populacao atendida C C0flSU0 industrial (rn3lrnés).

h) esgotarncnto sanitário: nome do sistema de esgotamento sanitario corn CNI.J,
entidade operadora do sisterna corn CNPJ, cndereço e telefone do componente. tipo de entidade
operadora (Pre1itura. SAA[. Nrnpresa Privada. Ernpresa Estadual. Outra). volume total tratado de
csgoto (rn3lrnês). data de inIcio das atividades. distritos atendidos. populacâo atcndida atual e
populacäo atendida por fossas ou surnidouros (%).

c) indcistria: razo social da empresa e CNPJ. norne da planta industrial do
ernpreendimento. cndereço e telefone do componente. informaço de reiso da água corn a
porcentagern de reuso, total die ernprcgados do empreendirnento. data de inicio dc operaco.
tipologia na Classificacäo Nacional de Atividade Lconomica - ('NAE, código c atividade
econornica (C'NAI). processo industrial corn produco media mensal e anual. nome do produto
gerado por processo industrial. tipo do produto (insurno. intcrrnediário. produto). unidade do
produto (litros. MW. rn 3 . rn 2 . kg . 1, unidade). produçâo mensal e anual.

d) rnineraçao: razo social da empresa corn CNPJ. norne da lavra. endercço e
telefone do cornponente, inlhrniaçäo die reiso da água corn a porcentagern de rciso. total (IC

crnpregados. data de inicio de operaçäo, nirnero do cadastro no l)epartarnento Nacional de
Produço Mineral - DNPM. tipologia na ('NAF. código e atividade econômica (CNAE). processo
extrativo (extracão em leito de rio. lago ou reservatório: extracao em caa, desrnonte hidrthilico.
escavaçâo em rneia encosta. lavra a cCu aherto - coni explosivo elou scm explosivo - lavra



subterrãnea). produto extrativo (m 3 . kg. t. litro). consumo de água no processo extrativo (m3/unidadc
extralda do bern mineral). produçäo media mensal e anual (10 bern mineral (unidadcs).

e) irrigacAo: norne (Ia propriedade corn CNPJ. norne do proprictário c/ou agricultor
corn CPF. cndcrcço e telefone do componente. data de inIcio de operaçâo. numero INCRA da
propriedade. area total da propriedade (hectare). forma de ocupaçao da propriedade (proprietário.
cornodato. cess10 de uso. arrendarnento, area desapropriada. outra). quantidade de pessoas que
utilizarn água para consurno hurnano. culturas e variedades cultivadas. método de irrigacao (sulcos
de inflltraçäo. inundação, aspersao convencional. autopropelido. pivô central. gotejarnento.
rnicroaspersao. mangueira perfurada. hacia. subirrigacäo. outro). nrnero de plantas referente a
cultura e variedade selecionada, area de plantio da cultura I variedade selecionada, data de inIcio do
plantio da cultura / variedade. rneses em que o empreendirnento utiliza água para irrigacão.

I) criaçäo animal: nome da propriedade corn ('NPJ, nome do proprietãrio corn CPF.
endereço e telefbnc do componente. data de inIcio de operaco. nórnero INCRA da propriedade.
Area total da propriedade (hectare). torma de ocupacão da propriedade (proprietário. cornodato.
cessâo de uso, arrendarnento. area desapropriada, outra). quantidade de pessoas que utilizarn água
para consurno hurnano. espécie animal (asinino. ave-frango de corte. ave-galinha de postura. a ye-
outras. hovino de corte. bovino de leite. huhalino de corte, buhalino de leite, caprino de corte.
caprino de leite. eqüino. ovino. suino. outra). forma de manejo (cria. recria e engorda: engorda.
recria. reproducao: outras). nurnero de caheças da espécie animal, existéncia ou n5o de producao de
leite tipo "A", uso de água para dessedcntaco e/ou lirnpeza. tipo de criação (intensiva / extensiva).

g) aquicultura: o norne da propriedade corn CNPJ. norne do proprietario corn CPF,
endereço e telelhne do componente. data de inIcio de operacibo. nirncro INCRA da propriedade.
nimero de registro do ernpreendirnento na Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca -- SEAP. area
total da propriedade (hectare), forma de ocupaçâo da propriedade (proprietário. comodato. ccsso
de uso. arrendamcnto. area desapropriada. outras). quantidade de pessoas clue utilizam água na
propriedade para COflSUO hurnano, tipo de cultivo (alginocultura. carcinicultura. cultivo de peixes
ornamentais. malacocultura. ostreicultura. outra cultura aquatica. piscicultura. produco de formas
jovens. ranicultura). atividade do cultivo (alevinagern. cria / recria. engorda). espCcies de cultivo.
estrutura de cultivo (balsas. bouchol. cultivo de fundo. estacas / varal I tornateiro. long-lines. mesa-
lines, mesas. outro. rack I tahuleiro. tanques escavados, tanques redes / gaiolas), sisterna de cultivo
(intensivo. seii-intensivo). area de cultivo (m 2 ). profundidade media do cultivo (iii). producão do
cultivo (cm t/ano).

Ii) termoelCtrica: razao social do proprietário c CNIJ. nome da usina termoelCtrica.
endereço e telelomie do componente. nimiiero e data da autorizaço ou concessão eniitida pelo órgibo
competente (ANI[L. MME. EPE). data de vencimento do ato. tipo da planta (C'Clula-cornhustIvel.
Ciclo F3ravton. ('iclo cornbinado. (iclo Rankine, Co-geracao). tipo de trocador (IC calor principal
(Ciclo aberto. Torre seca corn convccçäo natural. Torre seca corn ventilacão f'orçada. Torre imida
corn conveccao natural. Torre Omida corn ventilaçäo torçada. Ventilaçào forçada / ventilaço
direta), Rmte de comhustIvel principal e secundária, potencia instalada (MW). prcvisio mensal de
geraçibo de energia (MW). data de inicio da operacibo.

i) aproveitamento hidroclCtrico: razao social do proprietario e ('NPJ, nome do
aproveitarnento hidroclCtrico. endereco c telefone do comliponente, tipo de operacao (flo d'água,
regularizacao diana ou mensal). queda bruta de referenda (rn). tipo de turhina (Kaplan. Francis.
Turbo. Outra. numcro de unidades geradoras. poténcia instalada (kW). previsibo rncnsal dc gcracibo
de energia (k\'). vazo turhinada On/s). energia media c lrme (kW d0). existCncia ou não de
rcservatório, trecho de desvio (extensibo em metros). nümero e data do ato administrativo. data de
vencirnento do ato. tipo de ato (I)espacho de registro. Rcsoluço de autorizaco. Contrato de
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concess1o. Decreto de concessão. Portaria). órgio emissor (ANEEL. MME. EPE), data de iniclo de
operacao.

j) reservatório: razao social do proprietarlo e C'NPJ. nome do reservatorio. endereço e
telefone do componente. nIvel operacional minimo c maxirno (metros), area inundada no nIvel
dágua minimo e rnaximo (kin 2 ). volume no nivel d'água mInimo e máximo (hm 3 ). volume morto e
itil (hrn'). v'ida 6til (anos), estágio do reservatorio (projeto. construçao. operacao. outro). dados (IC

Cota (m) x Area (kin -' ) x Volume (lim), vazão regularizada (rn 3/s). vazão garantida (%) e sua fonte.
evaporaçAo mensal (mm), vazào media afluente (m 3/s). tempo de detencäo médio (dias). série de
vazäo afluente. previsão mensal de vazäo minima e maxima (rn 3/s) e volume de espera (hm 3 ). forma
de operacâo (flo digua. regularizacão diana ou mensal). restniçöes operativas. usos associados
(descnicào. capacidade de suporte. demanda no rcscrvatónio e a jusante (m3/s)).

k) outros: razao social do empreendimento e CNPJ, norne do estabclecimento usuario
de água, endereço e telefne do componente. data de inicio das atividadcs do empreendimento.
quantidade de pessoas que utilizam água para consurno hurnano. campo l y re para descriçäo das
atividades Corn relaçio ao uso da água.

lii - l)ados do [so:

a) ["onto de ('aptacio

- Caracteristicas FIsicas:

[)enominaço e/ou nümero do ponto de captacao. endereço do ponto (IC captaçao
(Distrito. MunicIpio e UF). coordenadas geogrãticas (latitude e longitude), tipo de captaçao (canal
de derivaçäo por 2ravidade. tuhulacao por gravidade, captacäo em Rede P(ihlica / Privada.
hombeaniento - capacidade da hornba (rn 3/h). poténcia (cv), quantidade de bombas, lonte de
energia), tipo da fonte de captacao (acude / harragem de acurnu!açao. barragem de nIvel. harragem
subterranea. estuário. lago natural / lagoa. nascente. poço prolundo. poco raso, rede privada. rede
p(ihlica. rio ou curso (Iágua). balanco hIdrico quali-quantitativo na kn-rna dos percentuals
comprometidos em cada trecho das bacias e respectivas sub-hacias. campo livre.

2 - Vazäo:

Vazio media de captaco (m 3/h), tempo (h/dia) e perlodo (dias/rnCs e nieses/ano).
vazao maxima instamitànea de captacao (m 3/h). sazonalidade para cada mCs do ano na captaciio.
vazôes mensais medidas (previstas c realizadas) do ponto de captacao, equipamento utilizado para
mediçao de volumes e para registro de medicäo de volumes.

3 - tJsos:

Usos atendidos pelo ponto de captaçâo e os percentuais de uso dessa captaçâo para
cada linalidade.

b) Ponto de I ancamento

- ('aractenisticas lisicas:

Denominacao e/ou ntiniero do ponto de lançaiiiento de etlucntes. forma de
lançamento de etluentes (FTAR/t;l'Dl. VIE. emissário e/ou interceptor scm tratarnento de esgoto
domiciliar. el'luente de I/IA. esgoto domiciliar difuso scm tratamento. processo scm tratamento.



outro). endereco do ponto de lançamento (Distrito. MunicIpio e UF), coordenadas geográficas
(latitude e longitude). tipo de corpo receptor (lago natural ou lagoa, mar. rede - outro tipo de rede.
rede de drcnagem. rede de esgotos, rede privada. rcservatório / açude / barragem. rio ou curso
dágua, solo-fcrtirrigacào. solo - lossa / sumidouro, solo-outros). tipo de tratarnento de etluentes.
vazo de lancamento de elluentes medida ou estimada, eficiência de tratamento de remoco de
DBO, concentraco do efluente bruto e tratado (maxima instantânea e media mensal) dos
parãmetros Temperatura (0 C). p11. DBO5 (mg/L). 1)QO (rng/L). FOsforo Total (mg/L). NitrogCnlo
Total (mg/l.), Sólidos Suspensos lotais (mg/L). Sólidos Sedimcntãveis (mg/L). Fluoretos (mg/l.).
Cianctos (mg/I,). Oleos e Graxas (mg/F). Turhidcz (UNT). Amônia (mg/L). ('oliformes Fecais
(N/tOO ml). Coliformes lotais (N/lOO ml), As (mg/L). Cd (mg/IS). Cr (mg/I,). Cu (mg/L). I Ig

Ni (mg/L). Pb (mg/l.). Zn (mg/F). Metais Nobres Totais.

2 - Vazo:

Vazo media de lançamcnto de efluentes (m 3/h). o tempo (horas por dia) e periodo
(em dias por mCs). vazio maxima instantãnea de lançamento (rn 3/h). sazonalidade da vazäo (IC

lançamento para cada mCs do ano, vazOes medidas (previstas e rcalizadas) do ponto dc lançamento
para cada m& equipamento utilizado para mediço de volumes. equipamento para registro de
medição de volumes de acordo coin as opcOes existentes no Sistema (sirn / não). informacão de
automonitoramento de efluentes e a frequéncia de medico de DRO. car-as orgãnicas em termos de
kg de DBO/dia, nos lançamentos outorgados.

n - Lsos:

Usos atendidos pelo porno de lançamento C OS percentuais de uso desse lançamento
para cada l'inalidade.

IV - l)ados de Cohrança:

Dados gerais descritos no item I - Dados Cadastrais do Usuário. situacâo da Ficha de
Cohrança (Valor de Cohrança em Análise. Valor de Cohranca Aprovado. l3oleto Fmitido.
Suspensa), rio. dominialidade. finalidade. classe do rio de cada ponto de captacão e lançarncnto,
resumo dos volumes annals de captacöes, lançamento e consumo no ãmhito federal e estadual.
volumes totais de uso. volume outorgado e previsto / mcdido (m/ano). quantidade de carga
orgãnica Co (kg/ano). 1)R() bruta e D130 tratada. valor de cohrança para cada captacio
lançamento (R$/ano). auditorias. valor dos ajustes de uso do exercicio anterior e pagamento
diferenciado. valor cobrado Janeiro a marco do exercIcio. valor a pagar abril a dezemhro do
excrcIcio. quadro-resumo coin todas as fichas de cohranca gerada para o usuário (situação. inIcio de
validade. verso. ano da ficha. declaraçäo de uso da ficha. valor anual c mensal, valor já cohrado.
valor total).

V - I)ados de Arrccadaçao:

Relaçio dos holetos emitidos (niThiero da parcela. data de vencimento, valor da
parcela, data do pagarnento. valor do pagarnento, desconto. juros. outros. Tp, n(iincro do holeto.
total de dChitos e crCditos). Conta ('orrente. boletos (geracio e haixa), atuatizaço de taxa SELIC.
módulo de acompanhamento de pagamentos, notificação de inscriçio no Cadastro Informativo dos
CrCditos Nio Quitados de Orgos e Entidades Federais - CADIN. Anotação de Recehirnento
(A.R.). dados do CADIN. holetos de ncgociacäo. conciliacäo de pagamentos.
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a
Entrevista:	 Formulário Orgãos Fisatizadores - ReLatóno do Seguranca de Barragens - 2013
Entrevistado: Instituto Estadual do Ambente - INEA/RJ 	 Data: 31/01/2014 17:27:41

Projeto: Orgaos Fiscalizadores de Segurança de Barragens - RSB 2013 	 Código do Projeto: PRJR13013

Ativo:	 INEAIRJ	 N° do Questionário:	 2693

Pergunta:	 1.1. Nome do Orgão:

Resposta:	 Instituto Estadual do Ambiente - INEA

Evidências:
Nota de revisão:

Pergunta:	 1.2. CNPJ:

Resposta:	 10.598.957/0001-35

Evidências:
Nota de revisão:

Comentários:

Comentthrios:

Pergunta:	 1.3. Principais atribuiçôes legais:

Resposta: Entidade integrante da Administraçao Püblica Estadual Indireta, submetida a regime autárquico
especial e vinculada a Secretana de Estado do Ambiente, corn a funcão de executar as poilticas
estaduals do meio ambiente, de recursos hIdricos e de recursos florestais adotadas pelos Poderes
Execudvo e Legislativo.

Evidências:	 Comentários:
Nota de revisão:

Pergunta:	 1.4. Abrangència de atuacao do Orgão:

Resposta:	 RJ - Rio de Janeiro

Evidências:	 Comentários:
Nota de revisão:

Pergunta:	 1.4.1. 0 órgão é responsável pela assinatura dos atos de outorga para barragens de curso
d'âgua?

Resposta:	 Sim

Evidências:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 1.4.1.1. Houve iniciativas de regularizaçao de outorgas para barramento de curso dágua,
retacionadas a barragens já existentes, tomadas no perfodo de 01/10/2012 a 30/09/2013.

Resposta:	 Sim
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Entrevista:	 Formutário Orgaos Fiscalizadores - Retatóno de Seguranca de Barragens - 2013
Eatrevistado: Instituto Estaduat do Ambiente - INEA!RJ	 Data: 31/01 '2014 17:27:41

Evidências:
	 Comentdrios:

Nota de revisão:

Pergunta:	 1.4.1.1.1. Relatar iniciativas de regularizacao de outorgas para barramento de curso
dágua, relacionadas a barragens já existentes, tomadas no periodo de 01/10/2012 a
30/09/2013.

Resposta:	 Encaminhamos urn Oficio a cada Concessionária de Abastecirnento Pjbtico para preenchirnento do
Anexo IV, "Forrnulário Técnico da Barragern". da Resotução ANA n 91/2012, assim como soticitamos 0
preenchirnentos deste forrnulário quando identificávamos barragern no processo de outorga ou
Licericiarnento arnbientat.

Evidências:	 LO Saracuruna pdf. Oficlo regularizaçao 	 Comentários:
barragens. pdf

Nota de revisão:

Pergunta	 1.4.2 0 órgao é responsável pela assinatura dos atos de licenciamento ambiental de
barragens para destinacao final de residuos industrials?

Resposta
	 Sim

Evidências:
	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 1.4.2.1. Houve iniciativas de regu(arização de licenças ambientais, relacionadas a
barragens já existentes para destinaçao final de residuos industriais, tomadas no periodo
de 01/10/2012 a 30/09/2013?

Resposta:	 Não

Evidências:	 Comentários:

Nota de revisäo:

Pergunta:	 1.4.2.1.1 Relatar iniciativas de regularizacão de licencas ambientais, relacionadas a
barragens já existentes para destinação final de residuos industrials , tomadas no perIodo
de 01/10/2012 a 30/09/2013.

Resposta:

Evidências:

Nota de revisão:

Pergunta:	 1.5. Observaçoes:

Resposta:

Evidëncias:

Nota de revisão:

.

Comentários:

Comentários:

Pergunta:	 11.1. 0 órgão já classificou as barragens sob sua fiscaLizacão quanto a categoria de risco e
dano potencial associado, conforme a Lei 12.334/2010?

Resposta:
	 Sim
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Entrevista:	 For mutano Organs Fiscadzadores Rctatório de Scguranca de Bar ragcns - 2013
Entrevistado: Instituto Estadual do Ambiente NEA/RJ	 Data: 31/01/2014 17:27:41

Evidéncias:	 Comentdrios:

Nota de revisão:

Pergunta:	 11.2. Quantas barragens foram classificadas quanto ao dano potencial associado?

Resposta:	 3

Evidências:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 11.3. Quantas barragens foram enquadradas na condiçao de dano potencial ALTO?

Resposta:	 2

Evidências:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 11.4. Quantas barragens foram classificadas quanto a categoria de risco?

Resposta:	 3

Evidéncias:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 11.5. Quantas barragens foram enquadradas na categoria de risco ALTO?

Resposta:	 1

Evidências:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 11.6. Observacoes:

Resposta:

Evidéncias:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 111.1. 0 Orgao possui cadastro das barragens sob sua fiscahzaçao?

Resposta:	 Sim
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Entrevista:	 Formulário Orgaos FiscaLizadores - Retatorio de Seguranca de Barr agens - 2013

Entrevistado: Instituto Estadual do Arniente - INEA/RJ	 Data: 31/01/2014 17:27:41

Evidências:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 111.1.1. Quantidade de barragens em seu cadastro:

Resposta:	 14

Evidéncias:
	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 111.1.2. Quantas dessas barragens estão enquadradas na Lei 12.334/2010?

Resposta:	 3

Evidências:
	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 111.1.3. Anexe aqui o arquivo do cadastro de barragens do órgão, conforme modelo
sugerido em
http ://www2 . ana.gov . br/Paginas/servicos/cadastros/barragens/RelatoriodeSegUranCadeBa
rragens.aspx (No caso de órgao gestor de recursos hidricos: inctuir as barragens de
acumulacao de âgua para usos mültiplos. No caso de órgao ambiental: inctuir as barragens
para destinaçao final de residuos ambientais. No caso de Orgao gestor de recursos
hidricos e gestor do meio ambiente: incluir os dois tipos de barragem e suas
informaçaes.)

Resposta:
CarnposCadastroPROGESTA0_INEA201 4.xtsx;
https: I /rm. ana.gov . br/RM7/ Interview /Attachrnent/561 451 8c-5ccd-459c-baO6-7aOefaa9O4b2

Evidéncias:	 Comentários:

('Iota de revisão:

Pergunta:	 111.4. "Link" de acesso ao cadastro de barragens, se disponivel.

Resposta:

Evidências:
	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 IV. 1. Forma de atuação no âmbito da Lei 12.334/2010

Resposta:	 Atividade de Seg.Barr. incorporada a rotina quanto a reguLação e fiscatizaçao em estrutura exstente

Evidências:
	 Comentórios:

Nota de revisão:

Pergunta:	 IV.2. Instrumento formal de criaçao do grupo/equipe/estrutura (Citar o ato
administrativo).
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I
Entrevista:	 Formuário Orgàos Fiscatizadores - Relatóno de Segurança de Barragens - 2013
Entrevistado: Instituto Estadual do Ambiente INEA/RJ	 Data: 31/01/2014 17:27:41

Resposta:	 A análise e licenciamento de barragens, assim como as at(vidades relativas a segurança cas barragens
foram incorporados a rotina do Serviço de Hidro(ogia e Hidráutica (SEHID) da Geréncia de Licenoamento
de Recursos Hidricos (GELIRH) do INEA, a qua( está vinculada a Diretoria de Licenc1amento Ambiental
(DILAM). A fiscalizaçao é feita em grande parte peas equipes das Superintendéncias Regionais do INEA.
A criacáo da Gerencia de Licenciamento de Recursos Hidricos (GELIRH) e atua(izacão das atribuiçães do
Servico de Hidrotogia e Hidráulica (SEHID) se deu através da publicacáo do Regimento Interno do INEA.

Evidéncias:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 IV.2.1. Equipe envolvida corn o terna Segurança de Barragens - Nome do responsável pelo
terna:

Resposta:	 Gisetle Fundão de Menezes

Evidéncias:	 Comentórios:

Nota de revisão:

Pergunta:	 IV.2.2. Equipe envolvida corn o tema Segurança de Barragens - Telefone do responsável
pelo tema:

Resposta:	 (21)2334-5320

Evidências:	 Comentários:
Nota de revisão:

Pergunta:	 IV.2.3. Equipe envolvida corn o tema Seguranca de Barragens - E-mail do responsável peto
tema:

Resposta:	 gise1[e.m@inea.rj.gov.br

Evidéncias:	 Comentários:
Nota de revisão:

Pergunta:	 IV.2.4. Equipe envolvida corn o tema Segurança de Barragens - Tetefone celutar do
integrante responsávet pelo tema para emergéncia:

Resposta:	 (21) 98496-0409

Evidências:	 Comentários:
Nota de revisão:

Pergunta:	 IV.2.5. Equipe envolvida corn o tema Segurança de Barragens - Quantidade de integrantes
da equipe de Segurança de Barragens:

Resposta:	 6

Evidéncios:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 IV.3. Localizaçao do grupo/equipe/estrutura na estrutura organizacional do ôrgao
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Entrevsta:	 FormuLàrio Orgaos HscaLizadores - Rctatório do Seguran a de Barraens - 2013

Entrevistado: Instituto Estadual do Ambiente INEA/RJ 	 Data: 31/0112014 17:27:41

Resposta:

Evidências:	 Organograma da equipe de seguranca de 	 Comentários:
barragens.doc.docx

Nota de revisão:

Pergunta:	 IV.4. Observaçoes:

Resposta:

Evidéncias:	 Comentdrios:
Nota de revisão:

Pergurita:	 V.1. Houve capacitacao da equipe no tema Segurança de Barragens - participacao e
promocao de eventos no periodo de 01/10/2012 a 30/09/2013?

Resposta:	 Sim

Evidências:	 Cornentários:
('Iota de revisão:

Pergunta:	 V.2. Listar os eventos corn a respectiva carga horária.

Resposta:	 Treinamentos de Seurança de Barragens promovido peta Agenda Nacionat de Aguas (120 horas)

Evidências:	 Comentdrios:
Nota de revisdo:

Pergunta:	 V.3. ObservaçOes:

Resposta:

Evidências:	 Comentérios:
Nato de revisão:

Pergunta:	 VIA. Houve regutarnentaçäo da Lei n° 12.334/2010 peto orgao?

Resposta:	 Não

Evidéncias:	 Cement irios:
Note de revisão:

Pergunta:	 VI.1.1. Quals artigos da Lei 12.334/2010 ja foram regutamentados?
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Entrevista:	 For rnulario Orgäos Fiscatizadores - Relatóno de Seguranca de Barragens - 2013
Entrevistado: Instrtuto Estadual do Ambrente - INEA/RJ 	 Data: 31/01/2014 17:27:41

Resposta:

Evidêncios:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergurita:	 VI.2. Especificamente, no periodo de 01/10/2012 a 30/09/2013, houve regulamentaçao
da Lei n° 12.334/2010 pelo órgão?

Res pasta:	 Não

Evidéncias:	 Comentários:

Note de revisão:

Pergunta:	 VI.3. Anexar regulamentos emitidos ou inserir "link" de acesso, onde couber.

Resposta:

Evidéncias:	 Comentários:

Nato de revisão:

Pergunta:	 VIA. Caso o Orgao esteja e(aborando algum regulamento conforme Lei 12.334/2010, citar
o tema e o artigo em regulamentaçao.

Resposta:

Evidências:	 Comentthrios:

Nota de revisão:

Pergunta:	 VI. 5. Observaçoes:

Resposta:

Evidências:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 VII.1. Houve fiscalizaçöes de barragens baseadas na Lei 12.334/2010, no periodo de
01/10/2012 a 30/09/2013?

Resposta:	 Sim

Evidências:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 VII.2. Nümero de barragens fiscalizadas (vistoriadas) no periodo:

ARIA	 7de12
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Ent rev ista:	 Formular:o Oigaos Fiscahzadores . Ratorio de Sept anca de Bo: i agens - 2013

Entrevstado: Inst1tuto Estaduat do Ambiente U4EA/RJ 	 Data: 31/01/2014 17.2741

Resposta:

Evidéncias:	 Comentários:
Nota de revisão:

Pergunta:	 VII.3. Descrever as notificacOes dadas aos empreendedores, quando houver.

Resposta:

Evidências:	 Comentdrios:
Nota de revisão:

Pergunta:	 VII.4. Observaçaes:

Resposta:

Evidências:	 Comentdrios:
Nota de revisão:

Pergunta:	 VIII. 1. 0 órgao solicitou a realizaçao de inspecôes regulares em suas barragens
fiscahzadas ou foram realizadas inspeçOes regulares pelos empreendedores fiscalizados?

Resposta:	 Sim

Evidéncias:	 Comentários:
Nota de revisão:

Pergunta:	 VIII.2. De quantas barragens o órgão solicitou a realizaçao das inspecoes?

Resposta:

Evidëncias:	 Comentários:
Nota de revisão:

Pergunta:	 VIII.3. Em quantas barragens realizaram inspecoes?

Resposta:

Evidências:	 Comentários:
Nota de revisão:

Pergunta:	 VIII.4. ObservaçOes:
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Entrevista:	 Formulano Orgaos Fiscaizadores - Rctatório de Seguranca de Barragens - 2013
Entrevistado: Instituto Estaduat do Ambiente ItIEA/RJ 	 Data: 31/01/2014 17:27:41

Resposto:

Evidências:
	

Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 IX. 1. Foi solicitado aos empreendedores o Relatório das AcOes e o Cronograrna para a
Irnplantacao do Piano de Segurança da Barragern, conforme artigo 19 da Lei 12.334/2010?

Resposta:	 Sim

Evidéncias:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta: IX.2. Quantas barragens tfveram o Retatório das Açoes e o Cronograma para a Implantação
do Piano de Segurança da Barragem submetido ao Orgao fiscalizador pelo empreendedor,
conforme artigo 19 da Lei 12.334/2010

Resposta:

Evidências:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 IX.3. Anexar cópia do documento que solicitada aos empreendedores o reiatôrio das
açOes e o cronograrna para a implantaçao do Piano de Seguranca da Barragem, conforme
artigo 19 da Lei 12.334/2010.

Resposta:

Evidéncias:	 Comentérios:

Nota de revisão:

Pergunta:	 IX.4. Justifique.

Resposta:

Evidências:	 Comentthrios:

Nota de revisão:

Pergunta:	 X.1. Houve aigurn incidente/acidente corn barragens ocorrido entre 01/10/2012 e
30/09/2013?

Resposta:	 Não

Evidéncias:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 X.1.2. Relatar incidentes e acidentes corn barragens ocorridos entre 01/10/2012 e
30/09/2013.
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Entrevista:	 Forrnulário Orgáos Fisc alrzadores - Relatorio de Scguranca de Barr agens 2013

Entrevistado: Instituto Estadual do Ambrente INEA/RJ	 Data: 31/01 /2014 17:27:41

Resposta:

Evidências:	 Comentôrios:

Nota de revisão:

Pergunta:	 X.2. Houve alguma ocorrência excepcional, como chelas e sismos, entre 01/10/2012 e
30/09/2013?

Resposta:	 Não

Evidências:	 Comentdrios:

Nota de revisäo:

Pergunta:	 X.2.2. Relatar ocorréncia excepcional, como chelas e sismos, corn barragens ocorridos
entre 01/10/2012 e 30/09/2013.

Resposta:

Evidências:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 X1. 1. 0 ôrgão fiscalizador é também empreendedor de barragens?

Resposta:	 Nào

Evidências:	 Comentãrios:

Nota de revisão:

Pergunta:	 XI.1.1. Quantidade de barragens de sua responsabilidade legal (como empreendedor):

Resposta:

Evidências:	 Comentârios:

Nota de revisão:

Pergunta:	 XI. 2. Recursos destinados (previstos) a manutenção e segurança de barragens em 2013
(como empreendedor):

Resposta:

Evidências:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 XI. 3. Recursos aplicados (executados) em manutençao e segurança de barragens em
2013 (como empreendedor):
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Entrevista:	 Formulário Orgaos F:scabzadores - Reatório do Seguranca do Barragens 2013
Entrevistado: Instituto Estaduat do Ambiente INEA/RJ 	 Data: 31/01/2014 17:27:41

Resposta:

Evidências:	 Comentários:
Nota de revisão:

Pergunta:	 XI. 4. AcOes reaUzadas (como empreendedor):

Resposta:

Evidências:	 Comentários:
Nota de revisão:

Pergunta:	 XI. 5. Prevjsão de orcamento e de acães voltadas a segurança de barragens para 2014
(como empreendedor):

Resposta:

Evidências:	 Comentdrios:
Nota de revisão:

Pergunta:	 XI.6. Descrever as principals açães retativas a segurança de barragens previstas no
orçamento para 2014 (como empreendedor):

Resposta:

Evidências:	 Comentários:
Nota de revisão:

Pergunta:	 XI.7. ObservaçOes:

Resposta:

Evidéncios:	 Comentários:
Nota de revisOo:

Pergunta:	 Nome do responsável peto preenchimento deste formulário:

Resposta:	 GiseRe Fundão de Menezes

Evidéncias:	 Comentários:
Nota de revisão:

Pergurita:	 Cargo do responsável peto preenchimento deste formutário:
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Entrevista:	 ForrnuLário Oros Hscatizadores - Retatorio de Seguranca de Barragens 2013

Entrevistado: Instituto Estadual do Ambiente NEA/RJ 	 Data: 31/01/2014 17:27:41

Resposta:	 Gerente GELIRH/DILAM/!NEA

Evidências:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 Telefone do responsável peto preenchimento deste formulário:

Resposta:	 (21)2334-5320

Evidéncias:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 E-mail do responsãvel pelo preenchimento deste formulário:

Resposta:	 gise11e.m@inea.rj.gov.br

Evidências:	 Comentários:

Nota de revisão:

Pergunta:	 SugestOes para meihoria desse formulário de coleta de informaçoes para o próximo
RelatOrio de Seguranca de Barrageris

Resposta:

Evidências:
	 Comentários:

Nota de revisão:

ANA	
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LEI N 9 5101 DE 04 DE OUTUBRO DE 2007.

DSPOE SOME A CRIACAO DO !NST!TUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA E SOME
OUTRAS PROVIDNCIAS PARA MAIOR EFIC1NCIA NA EXECUçAO DAS POLITICAS
ESTADUAIS DE MEIO AMBIENTE, DE RECURSOS HiDRCOS E FLORESTAIS.

O Goverriador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembléla Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sandono a seguinte Lei:

Art. 1 - Esta Lei dispöe sobre a unificaço da atuaço da administraço indireta
estadual em matéria ambiental, visando rnaior eficiência na preservaço do
meio ambiente.

Art. 22 - Fica criado o Instituto Estadual do Ambiente - NEA, entidade
integrante da Adrninistraçào Püblica Estadual Indireta, submetida a regime
autrquico especial e vinculada a Secretaria de Estado do Ambiente, corn a
função de executar as poilticas escaduais do meio ambiente, de recursos
hIdricos e de recursos florestais adotadas pelos Poderes Executivo e Legislativo,
corn sede na Capital do Estado.

§1 2 - 0 Instituto terá como árgo maxima a Conseiho Diretor, devendo contar,
também, corn urna Pocuradoria, urna Corregedoria, uma Biblioteca, urn
Laboratório de Análises de Qualidade Ambiental, uma Ouvidoria e 09 (nove)
Agências Regionais, além das unidades especia!izadas incumbidas de diferentes
funçôes.

§2 2 - A natureza de autarquia especial conferida ao Instituto é caracterizada
por autonomia administrativa, financeira e patrimonial, assegurando-se-Ihe,
nos termos desta Lei, as prerrogativas necessárias ao exercIcio adequado de
sua competência.

§32 - 0 Instituto integrará a Sstema Nacional do Melo Ambiente - SISNAMA, a
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos HIdricos - SNGRH, Sistema
Estadual de Gerenciamento de Recursos HIdricos - SEGRH e Sisterna Nacional
de Unidades de Conservaco - SNUC.

Art. 32 - A instaIaco do Instituto irnplicará na extinço da Fundação Estadual
de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA, da Fundaco Superintendência
Estadual de Rios e Lagoas - SERLA, da Fundaço instituto Estadual de Florestas
- lEE, corn a conse q üente transferêrtcia de suas competências e atribuiçöes.

Art. 42 - Caberá ao Poder Executivo instalar a Instituto, devendo o seu
regulamento, aorovado por decreto do Governador, fixar-Ihe a estrutura
organizacional.



§19 - A ediço do regutamento marcará:

- a instalaço do Instituto, investindo-o automaticamente no exercIco de suas
atribuiçôes e

I! - a extinço:
a) da Fundaço Estadual de Engenharia do Meio-Ambiente -
FEEM4, criada pelo Decreto-lei n Q 39, de 24 de marco de 1975;
b) da Fundacäo Superintendência Estadual de Rios e Lagoas -
SERLA, criada pelo Decreto-lei n 2 39, de 24 de marco de 1975, e
transformada em Fundacáo por meio da Lei n 2 1.671, de 21 de
junho de 1990;
c) da Fundaço Instituto Estadual de Florestas - IEF, criada pe'a
Lei r 2 1.071, de 18 de novembro de 1986 e transformada em
fundaco pela Lei n 9 1.315, de 07 de junho de 1988.

III - a transferência ao Instituto de todo o acervo técnico e patrimonial e de
todos os cargos em comisso e funcöes gratificadas das fundaçöes
mencionadas no inciso II;

IV - a transferência ao Instituto de todas as atribuiçöes e competências
anteriormente exercidas pelas fundaçôes mencionadas no inciso I!.

§22 - As receitas arrecadadas pelas fundaçöes referidas passaro a ser
arrecadadas pelo Instituto.

Art. 52 - Ao Instituto compete implementar, em sua esfera de atribuiçöes, a
polItica estadual de meio ambiente e de recursos hIdricos fixada pelos órgos
competentes, em especial:

I - conduzir os processos de licenciamento ambiental de competência estadual
e expedir as respectivas licenças, determinando a realizaço e aprovando os
estudos prévios de impacto ambiental, observado o disposto no §1 9 deste
artigo;

II - exercer o poder de poilcia em matéria ambiental e de recursos hIdricos,
sem prejuizo das atribuiçães dos demais órgos do Sistema Estadual de
Gerenciamento de Recursos HIdricos, aplicando medidas acauteladoras e
sançöes administrativas, em decorrência da prática de infraçöes
administrativas ambientais, observado o disposto nos § 22 e 32 deste artigo;

III - expedir normas regulamentares sobre as matérias de sua competência,
respeitadas as competéncias dos órgos de deliberaco coletiva vinculados a
Secretaria de Estado do Ambiente, em especial o Conselho Estadual de
Recursos HIdricos e a Comissao Estadual de Controle Ambiental - CECA;



IV - editar atos de outorga e extinco de direito de uso dos recursos hIdricos;

V - efetuar a cobrança aos usuários pelo uso dos recursos hidricos, sern
prejuIzo das atribuiçöes dos demais Orgos do Sisterna Estadual de
Gerenciamento de Recursos HIdricos;

VI - aprovar Projetos de Alinhamento de Rio (PAR) e Projetos de Alinharnento
de Orla de Lagoa ou Laguna (PAOL), demarcar Faixas Marginais de Proteço
(FMP) e expedir autorizaçäo prevista na Lei n 2 650, de 11 de janeiro de 1983,
observado, quanto a esta, o § 42 deste artigo;

VII - gerir as unidades estaduals de conservaço da natureza e outros espaços
territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, incluindo
aqueles no previstos no Sistema Nacional de Unidades de Conservaçào -
SNUC;

VIII - fixar o valor a ser cobrado pela vsitaço das unidades estaduais de
conservaço, bern corno pelos serviços e atividades de cada unidade;

IX - expedir a autorizaço de que trata o §39 do art. 36 da Lei Federal n 2 9.985,
de 18 de jutho de 2000, observado a disposto no §42 deste artigo;

X - celebrar termos de ajustamento de conduta, nas hipOteses previstas na
legisIaco;

XI - resolver quanto a ceIebraço, afteraço ou extinço de seus contratos,
bern como quanto a nomeaçào, exoneraço e demisso de servidores,
realizando as procedirnentos necessários, na forma em que dispuser o
regulamento;

XII - adquirir, administrar e alienar seus bens, observada a legislaçäo especIfica;

XIII - formular a Secretaria de Estado do Ambiente - SEA proposta de
orçamentc;

XIV - aprovar o seu reimento interno;

XV - elaborar relatório anual de suas atividades, nele destacando
cumprimento da poiltica de melo ambiente, dos recursos hIdricos e dos
recursos florestais;

XVI - enviar a relatório anual de suas atividades a Secretaria de Estado do
Ambiente - SEA e, por intermédio da Chefia do Poder Executivo, a Assembléia
Legislativa do Estado, disponibihzando-o posteriormente na rede mundial de
cornputadores;

XVII - promover açöes de recuperaço ambiental;



XVIII - realizar açöes de controle e desenvolvimento forestal.

§1 2 - A expediço da licença ambiental será de competência da Comisso
Estadual de Controle Ambiental - CECA nas seguintes hipóteses:

I - atividades e ernpreendirnentos executados pelo próprio Instituto e que
estejam sujeitos ao licnciamento ambiental;

II - atividades e empreendimentos previstos nos incisos Ill, \J e XII do art. 1 2 da
Lei n 2 1.356, de 03 de outubro de 1988;

III - outras atividades potencialmente causadoras de significativa degradaço
do meio ambiente especiuicadas no regulamento desta Lei;

§2 2 - 0 regulamento da presente Lei poderá estabelecer que a aplicaço de
determinadas sancôes seja atribuIda a Comissao Estadual de Controle
Ambiental - CECA ou ao Secretário de Estado do Ambiente.

§32 - 0 regulamento da presente Lei poderá estabelecer as hipóteses nas quais,
contra decisöes finals tomadas pe!o Instituto, caberá a interposco de recurso
administrativo, a ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias, perante a
Comissäo Estadual de Controle Arr:biental - CECA ou perante a Secretário de
Estado do Ambiente.

§42 - Quando as ativdades ou empreendimentos sujeitos a obtençao das
autorizacöes de que tratam as incisos VI e IX do caput deste artigo estiverem
igualmente suJeitas ao licenciarnento ambiental estadual, este absorverá as
autorizaçöes em questao.

Art 62 - 0 INEA poderá proceder a descentralizaçao do licenciamento ambiental
de atividades de pequeno e médio impacto ambiental aos municIpios, desde
que cumpridas as seguintes condiçöes:

I - disoonha a municIpio de infra-estrutura administrativa necessária para
execução do convênio, dando conhecirnento para o püblico do local onde serao
requeridas as iicenças;

II - tenha implementado e em funcionamento o Conse!ho Municipal de Meio
Ambiente, instância colegiada, consultiva e deliberativa de gestao ambiental,
corn representaço da sociedade c ivil partária a do Poder Püblico;

III - possua, nos quadros do órgao municipal de meio ambiente, ou a
disposicao desse órgo, profissionais habilitados para rea!izaçao do
licenciamento ambiental;

IV - possua servidores rnunicipaLs corn competência para a exercicio da



fiscaiizaço ambiental da atividade licenciada, bern coma estrutura própria
para o exercicia de força coercitiva, no sentido de aplicar as penalidades
previstas em lei;

V - possua legislaço suplementac prO p ria, necessária a disciplirar a
licenciarnento ambiental e prevendo sançöes administrativas pelo
descumprirnento das restriçöes de licença e para reprimir outras infraçöes
administrativas ambientais;

VI - possua piano diretor e

VII - tenha implantado a Fundo Municipal de Meio Ambiente.

Parágrafo ünico - Os MunicIpios limItrofes podero estabelecer consórcios
objetivando potencializar a infra-estrutura, as técnicos e as despesas
necessárias ao licenciamenta.

CapItulo II
Do Conseiho Dretor

Art. 79 - 0 Conselho Diretor será composto par urn diretor-presidente, urn vice-
presidente e seis diretores, cabendo ao oresidente vota próprio e de qualidade,
e decidirá par maioria absoluta.

Parágrafo ünico - Cada diretor votará corn indeoendência, fundamentando seu
voto.

Art. 8 - As sessães do Conseiho Diretor sero registradas em atas, que ficaro
arquivadas na Bib!ioteca e na rede rnundial de cornputadores, no sItio
eletrônico do instituto, disponIveis para conhecirnento geral.

§19 - Quando a pubticidade puder volar segredo protegido par lei, as registros
correspondentes serào rnantidos em sigilo.

§29 - As sessöes deliberativas do Conselho Diretor que se destinem a decidir
sabre processos de licenciamento ambiental sero püblicas, permitidas as suas
gravaçöes par meios eletrônicos e assegurado aos interessados a direito de
delas obter transcricöes, ressaivado a disposto na parte final do inciso VI do art.
99 da presente Lei.

§39 - 0 Conselho Diretor Se reunirá no minima urna vez par més.

Art. 92 - Compete ao Conselho Diretor:

I - subrneter ao Governador, par interm6dio da Secretaria de Estado do
Arnbiente, as rnodificaçöes do regularnento do Instituto;

11 - editar normas sabre rnatérias de cornpetência do instituto;



ANEXO III

RELAcA0 DO QUANTITATIVO DOS 170 CARGOS EXISTENTES E OCIOSOS
AUTORIZADOS PARA CONCURSO CONFORME 0 ART. 24 DA PRESENTE LEI

NIVEL SUPERIOR

CARGOS

ANALISTA AMBIENTAL - QUIMICO

ANALISTA AMBIENTAL- BIOLOGO

ANALISTA AM Bi ENTAL - FARMACEUTICO

ANALISTA AMBIENTAL - METEROLOGISTA

ANALISTA ADMINISTRATIVO - ADMINISTRADOR

ANALISTA ADMINISTRATIVO - ECONOMISTA

ANALISTA ADM INISTRATIVO - CONTADOR

ANALISTA ADMINISTRATI\"O - ASSISTENTE SOCIAL

ANALISTA DE SISTEMAS

ADVOGADO

BIB LIOTE CA R 10

SECRETARIA EXECUTIVA

V ETE RI N AR 10

AUDITOR

QUANTITATI'!O

28

38

3

3

12

3

3

1

6

6

1

2

2

2

P TOTAL: 110

NIVEL MEDIO
CARGOS QUANTITATIVO

TECNICO EM QUIMICA

TECNICO EM LABORATORIO

TECNICO FLORESTAL

TECNICO EM C0MPUTAçA0

TECNICO EM DESENHO	 -- -

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

18

16

8

8

2

8

TOTAL: 60
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Decreto n. 41628 de 12 de janeiro de 2009

Estabelece a estrutwa oganizacionaI do Instituto Estadual do Ambiente - NEA, criado pela Lei
n. 5101. de 04 de outubro de 2007. e oá outras providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuiçöes
constitucionais e legais, e tendo em vista o que consta do Processo n 9 E-07/585/2008,
DECA ETA:

Art. i - Fica instalado o Instituto Estadual do Arnbiente - INEA. na  estrutura da Secretaria de
Estado do Ambiente - SEA, apovado o seu regulamento na forma do Anexo I, e fixado sua
estrutura organizacional na forma do Anexo II ao presenie Decreto.

Art. 2 - Ficam exintas a Fundaçao Estadual de Engaiharia do Meio Ambiente - FEEMA: a
Fundacão Superintendéncia Estadual de Rios a Lagoas - SERLA e a Fundaçao Instituto
Estadual de Florestas - IEF.

An. 39 - Ficarn transferidos. sem au rnento de despesa, das extintas Fundacöes FEEMA,
SERLA e IEF/RJ, para o Instituto Estadual do Ambiente - INEA, as competéncias, as
atribuiçOes, Os direitos e obrigaçöes, o acervo patrimonial a de pessoal. Os saldos de dotacoes
orçamentárias. e Os cargos em corn issão vagos.

Art. 49 - Para atende a estrutura básica do INEA ficam transformados, sem aumento de
despesa, os cargos em cornissão reIaconados no Anexo III a este Decreto e na forma au
rn encionada.

Art. 59 - Em decorrência do disposto no presente Decreto fica alterado o item 16, do art. 1 9 do
Decreto n 2 40.486, de 01/01/2007, e suas aiteraçOes, passa a vigorar na forma abaixo:

16) SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE - SEA 16.1 - Instituto Estadual do Ambiente -
INEA;

16.2 - Comissão Estadual de Controle Arnbiental - CECA;

16.3 - Fundo Estadual de Conservaçao Ambiental e Desenvolvimento Urbano - FECAM

16.4 - Conseiho Superior do FECAM;

16.5 - Conselho Estadual de Meio Ambiente - CONEMA;

16.6 - Fundo Estadual de Recursos Hdricos - FUNDRHI;

16.7 - Conselho Estadual de Recursos Hidricos;

16.8 - Centro de Referéncia de Seguranca e Crimes Ambientais - CRESCA:

16.9 - Conseiho Gestor da Bala de Guanabara;

16.10 - Conseiho Gestor Area de Proteçâo Ambiental Pau Brasil:

16.11 - Conseiho Consultivo de Gestão da Bacia Hidrográfica da Lagoa Rodrigo de Freitas -
Municipio do Rio de Janeiro;

16.12 - Cornissão Permanente para o Desenvolvirnento Sustentável do Estado do Rio de
Janeiro - CODESUS/RJ.'

Art, 6 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçöes
em contrário, produzindo efeitos a contar de 12 de janeiro de 2009.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2009

SERGIO CABRAL



ANEXO I

REGULAMENTO DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA

Captulo I

DA ORGANIZAcAO

Secao I

Da Insta!ação

Art. 1- 0 Instituto Estadual do Ambiente - INEA, criado pela Lei Estadual n Q 5.101, de
04/10/2007, corn a funçäo de executar as politicas estaduais de rneio ambiente, de recursos
hidricos e de recursos florestais fixadas pelos orgãos competentes, em especial aquelas
previstas na Lei, e integrante da Administraçäo Pt:iblica Estadual Indireta. vinculado a
Secretaria de Estado do Ambiente e subrnetido ao regime autárquico especial, dotada de
autonomia administrativa, financeira e patrimonial.

§ 1. 0 Instituto atuará como autoridade administrativa ambiental, assegurando- se-Ihe, nos
termos da Lei, as prerrogativas necessárias ao exercicio adequado de sua competéncia.

§ 2. 0 Instituto terá sede e foro na Capital do Estado do Rio de Janeiro e atuacäo em todo 0
territOrio estadual.

Art. 2- 0 Instituto será organizado de acordo corn sua lei instituidora, corn as disposicOes
deste Regularnento, de seu Regimento Interno e das demais norrnas que editar.

Art. 39 0 patrirnônio do Instituto será constituldo:

- pelos acervos técnico e patrimonial antes pertencentes as extintas FEEMA, SERLA e IEF:

II - pelas doaçöes, legados de pessoas fisicas ou juridicas, nacionais, estrangeiras e
internacionais

III - pelos bens mOveis, imóveis e semoventes que vier a adquirir;

IV - pela incorporaçao dos eventuais resultados financeiros dos exercIcios;

V - por outros bens nào expressarnente referidos, vinculados ao exercIcio de suas atividades.

Secao II

DA GESTAO FINANCEIRA

Art. 4- Constituem receitas do lnstituto:

I - dotacoes orçarnentárias atribuidas pelo Estado em seus orçarnentos, bern corno créditos
adicionais e descentralizados;

II - doacOes. legados, auxilios, subvençOes e contribuiçOes de qualquer natureza;

III - recursos provenientes e valores resultantes de ajustes firmados corn terceiros;

IV - produto das aplicaçöes financeiras de seus recursos e eventuais resultados financeiros dos
exercicios:

V - valores arrecadados em razão do exercIcio reguiar do poder de policia ou da prestacão de
serviços pOblicos:

VI - dernais receitas que Ihe forern destinadas.



Art. 52 Compete ao ôrgão de contabilidade a orgariização dos processos de prestacão de
contas e de tornada de contas dos ordenadores de despesa, tesoureiros e pagadores,
responsáveis por almoxarifados e por bens patrimoniais, exatores e demais responsáveis por
bens e valores do Instituto.

Art. 6- Compete, ainda, ao órgão de contabilidade remeter, dentro do prazo legal, Os

processos de prestação e de tomada de contas anuais ao Tribunal de Coritas do Estado,
conforme art. 9 0. § 2 0. da Lei Complementar Estadual a°. 63/90.

CapItulo II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Secao I

DO CONS ELHO DIRETOR

Art. 79 o Conselho Diretor será composto por urn Presidente, que presidirá suas sessöes, urn
Vice-Presidente e seis Diretores.

Art. 8- Compete ao Conselho Diretor:

- submeter ao Governador, por intermédio da Secretaria de Estado do Ambiente, as
modificacöes do Regulamento do Instituto;

II - editar norrnas técnicas sobre matérias de competencia do Instituto. que so produzirão efeito
depois da publicaçao no Diário Oficial, respeitadas as competéncias dos órgaos deliberativos
vinculados a Secretaria de Estado do Arnbiente;

III - aprovar e modificar o Regimento Interno, dirimir as dUvidas que surjam sobre sua
interpretação e deliberar sobre os casos ornssos;

IV - resolver sobre a aquisicão e a alienação de bens;

V - decidir sobre processos de licenciarnento ambiental de competéncia do Instituto.
ressalvadas as hipOteses de atividades cornetidas a Diretoria de Licenciarnento Ambiental, a
Vice-Presidéncia ou a CECA, na forma do CapItulo IV;

VI - deliberar sobre as minutas de atos norrnativos que serâo disponibilizados a consulta
pOblica;

VII - aprovar a contrataçao de serviços de terceiros, incluindo aqueles de natureza :écnica,
instrumentais ao exercIcio das atividades de cornpetencia do Instituto;

VIII - ratificar as inexigibilidades e dispensas de licitaçäo, bern como os procedimentos
licitatOrios, independenternente da niodalidade, para valores superiores ao valor atualizado da
alinea 'c' do inciso II do art . 23 da Lei Federal n. 8.666/93;

IX - deliberar sobre proposta de acordo em açOes em quo o Instituto figure como parte ou
torcoiro interveniente;

X - aplicar penas disciplinares de sua competencia, na forma do CapItulo Ill;

XI - expedir as licenças ambientais do sua competência e julgar Os recursos interpostos contra
O seu indeferimento. na forma do CapItulo IV;

XII - julgar impugriacOes e recursos contra autos do infração, na forma do CapItulo V;

XIII - delegar atribuicOes provistas neste Estatuto e no Regimento Interno, nas hipóteses de
deficiência estrutural e/ou de pessoal dos Orgãos originariamente competerites, a outros ôrgãos
e/ou servidores do INEA. mediante ato motivado a quo so dará publicidado;



XIV - aprovar a nomeação dos ocupantes dos cargos de chefia das Agencias Regionais e da
Coordenadoria de Fiscalizacão, a serem indicados pelo Presidente;

XV - submeter relatOrio anual ao Governador e ao Tribunal de Contas, por intermédio do
Presidente, nos termos da legislacão aplicável;

XVI - decidir, em grau de recurso, sobre a aplicacao das penalidades impostas nos casos dos
incisos V e VI do art. 51 deste Regulamento;

XVII - aprovar a designacao de substituto dos diretores, em suas auséncias e impedimentos;

XVIII - deliberar sobre qualquer outra matéria de competéncia do INEA.

Art.	 0 Conselho Diretor se reunirá no minirno urna vez por més.

§ l. 0 Conselho poderá se reunir em caráter extraordinário por convocacão do Presidente ou
do Vice- Presidente. ou por provocacão conjunta de dois ou mais diretores.

Art. 10- Cada diretor votará corn independência e fundamentará Os votos que proferir, cabendo
ao Presidente voto práprio e de qualidade, este em caso de empate na votacäo, conforme o
disposto no art. 7 da Lei Estadual n°. 5.101, de 04/10/2007.

§ i. As deliberaçôes do Corselho Dfretor serão oecididas pelo critério de maioria e
obedecerão aos seguintes quoruns minirnos de instaiação:

I - 6 (seis) membros para deliberaçOes em processos de licenciamento ambiental e seus
recursos, na aprovaçao e modificação do Regimento Interno do Instituto e na aprovaçao da
norneação dos ocupantes dos cargos de chef a das Agências Regionais e da Coordenadoria de
Fiscalizacao;

II - 5 (cinco) mernbros para a decisäo de recursos e irnpugnaçöes a autos de infracão e na
aprovacão de normas técnicas do Instituto;

III - 4 (quatro) membros para as demais matérias.

§ 2. Não e permitido a membro do Conselho Diretor adotar expedientes que impeçam ou
retardem a deliberação ou abster-se na votação de qualquer assunto, salvo se houver
justificativa plausivel ou em casos de impedimento.

§ 3. Obtido o quorum de instalação, a auséncia de membro do Conseiho Diretor näo irnpedirá
o encerramento da votaçao.

§ 4. Nos casos de ausência do Presidente, a reunião será presidida pelo Vice- Presidente, a
quem incumbirá, nesse caso, o voto de qualidade, em caso de empate na votaçäo.

§ 59 Caso sejam em igual ntirnero Os votos em sentidos opostos, a deliberacão ficará
suspensa ate a rnanifestaçâo dos diretores ausentes ou de seus substitutos, na prOxima
reunião do Conseiho Diretor.

Art. 11- As sessöes do Conseiho Diretor serão registradas em atas, que ficarão arquivadas na
Biblioteca e na rede mundial de computadores, no sitio eletrônico do tnstituto, disponiveis para
conhecimento geral.

§ 1. Quando a publicidade puder violar segredo protegido por lei, os registros correspondentes
serão mantidos em sigilo, a pedido fundarnentado e por escrito da parte interessada, que
indicará, especificamente, Os trechos que entende devam estar sujeitos a sigilo.

§29 . As sessães deliberativas do Conseiho Diretor que se destinem a decidir sobre processos
de Iicenciarnento ambiental serão piiblicas, permitidas as suas gravaçOes por meios eletrOnicos
e assegurado aos interessados o direito de delas obter transcriçOes, ressalvado o disposto na
parte final do inciso VI do art. 92 da Lei Estadual n 9 5.101. de 04/10/2007.

Art. 12- 0 Conselho Diretor poderá convocar servidores do Instituto para participar de suas
reuniöes e prestar as informaçôes que Ihes forern solicitadas.



Secao II

DA PRESIDENClA

Art. 13- A Presidéncia será exercida pelo Presidente, a quem incumbirá 0 cornando hierárquico
sobre todo o pessoal e o serviço do Instituto, sendo integrada por seus assessores e demais
servidores, conforme dispuser o Regimento Interno.

Art. 14- Compete ao Presidente:

I - representar o Instituto no exercicio de suas atividades legais:

II - submeter ao Conselho Diretor os expedientes em matéria de sua competOncia:

III - cumprir e fazer cumprir as deliberaçoes do Conselho Dretor, praticando todos as atos de
sua respectiva competência necessários ao funcionamento regular do Instituto;

IV - propor ao Conseiho Diretor as meddas que se destinern a aprimorar a eficiência do
Instituto no exercicio de suas atribuiçöes;

V - propor a Coordenadoria de Normatizaçäo a edição de normas pertinentes as atribuiçöes do
Instituto;

VI - dirigir e supervisionar a Assessoria de Comunicação, cujas atribuiçoes e funcionamento
serão detalhados no Regimento Interno;

VII - nomear e exonerar servidores do Instituto, bern corno confirmar ou exonerar Os servidores
em estágio probatôrio, na forma do parágrafo ünico do art. 48;

VIII - assinar, juntamente corn o Vice-Presidente ou Diretor da area especifica:

a) atos e instrumentos que importern em obrigaçöes institucionais;

b) atos que impliquern na alienação ou oneração de bens imôveis;

c) termos de ajustamento de conduta;

IX - assinar cheques ou ordens de pagamento emitidos pelo Instituto, juntarnente corn o Dftetor
de Administração e Finanças, conforme disposto no Regimento Interno;

X - receber as citacoes judiciais relativas aos processos em que 0 Instituto figurar como parte
ou terceiro interveniente;

XI - homologar/adjudicar os resultados de licitaçOes na modalidade pregão;

XII - aprovar a abertura e homologar/adjudicar os resultados de hcitaçoes nas modalidades de
Concorréncia, Tomada de Precos, Convite. Concurso e Leilão;

XIII - ratificar as inexigibilidades ou dispensas de Iicitacão aprovadas pelo Diretor de
Administraçao e Financas para Os va!ores inferiores ao valor atualizado da alInea "c' do inciso
II, do art. 23 da Lei Federal n 9 . 8.666/93;

XIV - aprovar as inexigibilidades ou dispensas de licitacão para valores superiores ao valor
atualizado da alinea 'c' do inciso II do al. 23 da Lei Federal n. 8.666/93. respeitado a disposto
no artigo 8, VIII:

XV - delegar, por ato especifico, a prática de atos dentro da esfera de sua competéncia ao
Vice- Preside Me, aos demais membros do Conseiho Diretor, ao Procurador-Chefe, ao
Corregedor e ao Ouvidor;

XVI - determinar a instauração de processo administrativo dsciplinar a ser conduzido pela
Corregedoria para apurar falta ou infraçäo de agente vinculado ao Instituto;



I

XVII - decidir, apOs processo administrativo discipllnar conduzido pela Corregedoria, sobre a
aplicação de demissão ou cassacão de aposentadoria ou disponibilidade aos servidores
estatutários do Instituto;

XVIII - decidir, em grau de recurso, sobre a aplicacão de suspensão, sem vencimentos, por
perlodo entre 31 (trinta e urn) e 180 (cento e oitenta) dias aos servidores estatutários do
Instituto:

XIX - decidir acerca das medidas cautelares aplicáveis contra servidores do Instituto, quando
necessário;

XX - praticar Os atos definidos como de sua competOncia pelo Regimento Interno e pelo
Conselho Diretor;

XXI - dirigir e supervisionar Os ôrgãos subordinados a PresidOncia, cujas atribuiçOes e
funcionamento serão detalhadas no Regimento Interno.

Art. 15- Em seus impedimernos e auséncias, o Presidente será substituido pelo Vice-
Presidente e, na impossibilidade deste, nomeará Diretor do Instituto para substitul-lo no
exercicio de suas funcôes.

Seçao III

DA VICE-PRESIDENCIA

Art. 16- A Vice-Presidéncia será exercida pelo Vice-Presidente, a quem incumbirá o cornando
hierarquico sobre todo o pessoal e o servico deste Orgão, sendo integrada por seus assessores
e demais servidores. conforme dispuser o Regimento Interno.

Art. 17- Compete ao Vice- Presidente:

I - auxiliar o Presidente no cumprimento de suas funcOes e substituilo em eventuais auséncias
e impedirnentos;

II - cumprir e fazer cumprir as deUberaçoes do Conselho Diretor, praticando todos os atos de
sua respectiva competéncia necessários ao funcionamento regular do Iristituto:

III - propor ao Coriseiho Diretor as medidas que se destinem a aprimorar a eficiéncia do
Instituto no exercIcio de suas atribuicOes;

IV - propor a Coordenadoria de Normatizacão a edicâo de normas pertinentes as atribuicöes do
Instituto;

V - julgar impugnaçöes contra autos de infração Iavrados pela Coordenadoria de Fiscalizacao,
na forma do Capitulo V;

VI - exercer as atribuiçöes que ]he forem delegadas pelo Presidente;

VII - dirigir e supervisionar os órgâos subordinados a Vice-Presidéncia, cujas atribuiçOes e
funcionamento serão detalhadas no Regirnento Interno.

Paragrafo ünico. As atribuiçOes e funcionamento dos ôrgaos referidos no inciso VII serão
detalhados no Regimento Interno.

Art. 18- Compete a Coordenadoria de Fiscalizacão orientar hierarquica e tecnicamente Os

servidores competentes no exercicio das atividades de controle de poluição ambiental,
mediante a adocão de medidas de pollcia e cautelares, Iavratura de autos de constatação e
autos de infraçao.

Art. 19- A descentralizacão do Instituto no interior do Estado sera promovida através de 9
(nove) Agéncias Regionais, cuia estrulura e competéncia territorial serão definidas no
Regimento Interno.



Art. 20- As Agências Regionais se vincularn hierarquicamente a Vice- Presidéncia, que
exercerá controle finalistico de suas atrbuicoes, e, tecnicarnente, as diretorias especificas,
quanto as atribuiçöes de competOncia destas.

Paragrafo Unico - A Vice- Presidência poderá avocar procedimentos de licenciamento de
atribuicão das agências regionais em casos de relevante interesse püblico.

Art. 21- Compete a Vice-Presidência, por i nterm6dio das Agéncias Regionais. sem prejLizo das
atribuiçöes previstas no Regimento Interno:

I - conduzir Os procedimentos de licenciarnento ambiental das atividades situadas no território
de sua competéncia e Os demais atos r&ativos a recursos hidricos e a polItica florestal, na
forma do art. 5 da Lei Estadual n 9 5.101, de 04/10/2007. emitindo as análises e pareceres
correspondentes;

II - decidir sobre o Ucenciamerto de atividades de baixo impacto ambiental. consideradas
aquelas não sujeitas a elaboraçao de Estudo de Impacto Ambiental - EIA e RelatOrio de
Impacto Ambiental - AlMA ou de RelatOrio Ambiental Sim plificado - RAS, situadas no :erritório
de sua compecéncia, compreenddas no processo as autorizacOes para a intervenção em
corpos hidricos, na forma da legislaçäo estadual, e as autorizaçOes para funcionamento de
empreendimentos de significativo impacto ambiental que afetem unidade de conservacão
estadual ou sua zona de amortecimento, na forma da legislação federai;

Ill - proceder a fiscalização ambiental, por rneio de emissão de autos de constatação e
lavratura de autos de infraçao, estes restritos a aplicaçao de advertëncia. multas ate o valor de
R$ 100.000,00 (cern mil reais) e apreensAo, nos limites de sua cornpetência territorial.

Art. 22- Os ocupantes dos cargos de chefia da Agência Regional e da Coordenadoria de
Fiscalizacao deverão ser indicados pelo Presidente, preferercialmente dentre os servidores do
Instituto, e aprovado pelo Conseho Diretor.

Secao IV

DAS DIRETORIAS

Art. 23- &ão atribuiçôes cornuns aos Diretores do Instituto, em suas respectivas areas de
atuacão:

- exercer a supervisão e o controle hierárquico dos servidores em exercicio na respectiva
Diretoria, expedindo Os atos de gestão adrninstrativa no ârnbito de suas atribuiçOes;

II - cumprir e fazer cumprir as detiberaçOes do Conseho Diretor, praticando todos os atos de
suas respectivas competéncias necessários ao funcionarnento regular do Instituto:

Ill - propor ao Conselho Diretor as medidas que se destinem a aprimorar a eficiência do
Instituto no exercicio de suas atribuiçOes;

IV - aplicar penas disciplinares de sua competência, na forma do Capitulo III;

V - determinar a instauração de sindicãncia a ser conduzida pela Corregedoria corn o intuito de
apurar irregularidade no servico piblico e identificar as pessoas nee envolvidas.

Art. 24- 0 INEA sera composto pelas seguintes diretorias:

- Diretoria de Licenciamento Ambiental;

II - Diretoria de Recuperacao Ambiental;

III - Diretoria de Informaçao e Monitoramento;

IV - Diretoria de Administração e Financas;



V - Diretoria de Biodiversidade e Areas Protegidas;

VI - Diretoria de Gestão das Aguas e do Territôrio

Art. 25- Compete a Diretoria de Licenciamento Ambiental:

I - conduzir Os procedimentoS de licenciamento ambiental, que contenham ou nao autorizacOes
e demais atos relativos a recursos hIdricos e a polItica florestal, nìa forma do art. 5 da Lei
Estadual n 9 5.101. de 04/10/2007, emitindo as análises e pareceres correspondentes;

I! - decidir sobre o licenciamento de atividades consideradas de baixo impacto ambiental.
atribuidos pelo art. 9, inciso VI, da Lei Estadual flQ 5.101, de 04/10/2007, compreendidas neste
as autorizaçöes para a intervenção em corpos hidricos, na forma da legislaçäo estadual, e as
autorizacães para funcionamento de empreenidimentos de significativo impacto ambiental que
afetem unidade de conservação estadual ou sua zona de amortecimefltO, na forma da
Iegislação federal. ouvida, neste Ultimo caso. a Diretoria de Biodiversidade e Areas Protegidas:

III - proceder a anáiise técnica prévia e ao acompanhamefltO do cumprimenito das obrigaçôes
pactuadas em termos de ajustamento de conduta, por meio de nUcleo especifico criado para
este fim;

IV - gerenciar o uso de agrotOxicos em âmbito estadual e expedir Os certificados pertinentes:

V - editar atos de outorga e extincão de direito de uso dos recursos hidricos:

VI - aprovar Proetos de Alinharnento de Rio (PAR) e Projetos de AlinhamentO de Orla de
Lagoa ou Laguna (PAOL) e demarcar Faixas Marginais de Proteçao (FMP).

Art. 26- Compete a Diretoria de Recuperacão Ambiental elaborar projetos, organizar e realizer
obras e intervençöes destinadas a garantir ou recuperar a qualidade dos recursos ambientais.

Art. 27- Compete a Diretoria de Info rmagao e Monitoramento coordenar os procedimentos de
monitoramento da qualidade ambiental e coleta de informaçOes. divulgando tais dados a
coletividade.

Parágrafo Linico. 0 laboratOrio e a biblioteca ficarão sob o comando da Diretoria de Inormação
e Monitoramento.

Art. 28- Compete a Diretoria de Adrninistração e Finanças:

I - coordenar as atividades de execucão financeira, orçarnentária e contábil, neste ültimo caso
dando cumprimento ao disposto nos artigOs 5°e 6 0 do presente Regulamento;

II - promover a ordenação de despesas;

III - a gestão do patrirnOnio, do pessoal e das contratacöes do Instituto:

IV - acompanhar todos os processos de licitacãO do Instituto, bern como o cumprimento dos
contratos celebrados:

V - aprovar a abertura de IicitaçOes na modalidade de pregão;

VI - aprovar as inexigibilidades ou dispensas de Iicitação Para Os valores inferiores ao valor
atualizado da alInea 'c' do inciso II do art. 23 da Lei Federal n. 8.666/93, submetido a
ratificação pelo Presidente;

VII - executar e fiscalizar os serviços de apolo administrativo, logIstico e de informática.
podendo solicitar a panticipaçãO de servidores iécnicos para o acompanhamentO dos contratos:

VIII - realizar a instrução de processos para a celebraçâo de contratos e convêniOs;

IX - prover a estrutura administrativa necessária ao exercIcio des atribuiçOes da PresidOncta.
da Vice-Presidéncia, das Diretorias, da Procuradoria, da Corregedoria, da Ouvidoria e da
Auditoria.



II - vistar Os pareceres e as manifestaçOes jurIdicas dos Procuradores e Assessores Juridicos
do Instituto.

Art. 35- Será obrigatória a consulta a Procuradoria do INEA nas seguintes hipôteses:

- processos de licenciamento ambiental em que houver elaboraçao de EIA-RIMA ou Relatôrio
Ambiental Simplificado - RAS, sempre previamente a expedçao da respectiva licenca:

II - processos administrativos reIatvos a Iicitaçöes, contratos e outros ajustes administrativos,
sendo certo que as minutas de editais de licitaq5.o, contratos, acordos, convénios ou dernais
ajustes devem ser previamente exarninadas e aprovadas pela Procuradoria do INEA, na forma
da legislação aplicável, a excecao dos processos r&ativos a dispensa de Iicitacäo em razäo do
valor. cuja remessa a Procuradoria sera; facultativa;

III - impugnaçoes e recursos contra autos de infraçao, submetidos ao Conselho Diretor para
julgamento;

IV - recursos interpostos contra a ap!icacão da penas de demissão ou cassacão de
aposentadoria ou disponibilidade a servidores do Instituto.

Art. 36- Os pareceres emitidos pe!a Procuradoria do INEA näo vincularão 0 órgao consulente,
que poderá deles discordar, desde que declare expressamente Os motivos determinantes da
decisao contrária.

Art. 37- Em seus impedimentos e ausências, o Procurador-Chefe designará corno substituto
para o exercicio de suas funçOes, preferencialmente, Procurador do Estado, já lotado na
Procuradoria do Instituto, Advogado do INEA ou Assessor Juridico.

Secao VI

DA CORREGEDORIA

Art. 38- A Corregedoria será dirigida por urn Corregedor e integrada por seus assessores,
conforme dispuser o Regimento Interno, competindo- he:

- fiscalizar as atividades funcionais dos Orgãos e agentes;

II - apreciar as representacôes que Ihe forem encaminhadas relativarnente a atuaçao dos
servidores;

III - realizar correição nos diversos órgaos, sugerindo as medidas necessárias ao born
funcionamento do servico püblico;

IV - designar e coordenar as comissOes instituidas para acompanhar o estágio probatOrio de
servidores, ernitindo parecer sobre seu desempenho e opinando, fundamentadamente, quanto
a sua confirmacao no cargo.

Art. 39- Compete a Corregedoria conduzir as sindicâncias instauradas por ato próprio e pelas
Diretorias e os processos administrativos disciplinares instaurados por ato da presidéncia, na
forma do Capitulo III e do Regirnento Interno.

§ 10. As atribuicOes da Corregedoria não afastam a competéncia dos dirigentes dos ôrgãos
internos e do Conselho Diretor prevista no CapItulo Ill.

§ 2. Equiparam-se as Diretorias, para fins de instauraçäo de sindicàncias previstas neste
Capitulo e de aplicacao das sançöes disciplinares, a PresidOncia. a Vice- Presidéncia, a
Procuradoria do INEA, a Ouvidoria e a Auditoria.

§ 30 As conclusöes da sindicância serão encaminhadas a Presidéncia para que esta decida
sobre a instauracão ou não do respectivo processo administrativo disciplinar.



§ 4. Os resultados do processo administrativo disciplinar serão encarninhados para a
autoridade responsável pela apiicação da respectiva penalidade ao servidor.

§ 5. A ausênca de constituiçâo de advogado pelo servidor na conducao das sindicâncias e
processos administrativos discipllnares não invaliclard Os atos neles praticados.

§ 6. Em se tratando de empregados pCibUcos. a Corregedoria, após concluida a sindicância,
encaminhará os autos do processo ao órgão competente para a adoção das providèncias
cabiveis.

Secao VII

DA OUVIDORIA

Art. 40- 0 Ouvidor terá acesso a todos Os assuntos e contará corn o apoio administrativo de
que necessitar, serido-Ihe conferido o direito de acesso a todos os autos e documentos.

Parágrafo Unico. 0 Ouvidor deverá manter em sigilo as informaçöes que tenham caráter
reservado.

Art. 41- Compete ao Ouvidor produzr, semestralmente, ou quando oportuno, apreciacOes
crIticas sobre a atuacao do Instituto, encaminhando- as ao Conselho Diretor e a Secretaria de
Estado do Ambiente.

Art. 42- Ao Ouvidor incumbe criar e manter urn canal de comunicação interativo corn o püblico
externo, recebendo reclamaçöes, crIticas e sugestOes, bern como praticar Os demais atos
definidos como de sua competência pelo Regimento Interno.

Secao VIII

DA AUDITORIA

Art. 43- Incumbe ao Auditor, cheie da Auditoria Interna, a realizacáo de inspeçöes nos demais
Orgãos internos a jim de verificar correição dos atos de execucäo orçamentária do Instituto.

CAPITULO III

DOS AGENTES

Secao I

DAS DISPOSIQOES GERAIS

Art. 44- 0 regime juridico do servidor pblico do Instituto é 0 estatutário, sem prejuIzo dos
empregados pCiblicos dotados da estabilidade prevista no artigo 19 do ADCT da Constituição
Federal, incorporados na forma prevista na Lei Estadual n° 5.101. de 04/10/2007.

Art. 45- 0 Instituto poderá solicitar a cessão de servidores de Orgaos e entidades integrantes
da Administração PUblica Estadual direta, indireta ou fundacional, corn ou sem onus,
respeitada a irredutibilidade dos vencimentos.

Art. 46- A estrutura organizacional de cargos em comissão do Instituto será cornposta, nos
termos do Anexo II.



Art. 47- ApOs a nomeaçäo, o desempenho do servidor, para fins de permanência no cargo,
será acompanhado pea Corregedoria. Paragrafo Unico- Durante o periodo de estagio
probatorio, o desempenho do servidor será avahado por comissão instituida para este tim, a
qual deverá encaminhar a Corregedoria relatOrio corn vistas a adocao dos procedirnentos
necessãrios a confirmaçao ou a exoneração do servidor, conforme o caso. em decisäo do
Presidente.

Art. 48- As infraçOes discipilnares sujeitarão as servidores as sancOes previstas neste Capitulo,
conforme 0 vInculo funcional que possuam corn o Instituto.

§ 1. Para efeitos desse CapItulo, considera-se infração disciplinar toda ação Cu omissão do
servidor, prevista em lei, capaz de comprometer a dig nidade e o decoro da funcao pi'iblica que
exerce, ferir a disciplina e a hierarquia, prejudicar a eficlOncia do serviço pi.iblico Cu causar
dano a Administraçao PUblica.

§ 2. Equipararn-se as Diretorias, para fins de aplicacao das sançOes previstas neste Capitulo,
a Presidência, a Vice-Presidéncia, a Procuradoria do INEA, a Corregedoria, a Ouvidoria e a
Auditoria.

Secao II

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art. 49- 0 processo administrativo disciplinar, que tramitará na Corregedoria do Instituto sera
instaurado por ato do Presidente, nas hipoteses dos incisos IV. V e VI do art. 51 deste
Regulamento.

§ 1°. As atividades de instrução destinadas a averiguar e cornprovar Os dados necessários a
tomada de decisao que seräo reahzadas de of Icio ou rnediante provocacão do órgao
interessado, sem prejuIzo do direito dos interessados de propor atuacôes probatôrias.

§ 29 . Na instrução processual deverão constar dos autos os dados necessários a decisão
administrativa, sendo inadrnissIveis as provas obtidas por meios ilIcitos.

§ 39 . As provas apresentadas pelos interessados sornente poderão ser recusadas mediante
decisão fundamentada e quando ilicitas, impertinentes, desnecessárias Cu protelatórias.

§ 49 . Quando o servidor interessado no resuRado do processo declarar que fatos e dados estão
registrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo Cu
em outro Orgão administrativo, a Corregedoria proverá, de ofIcio, a obtencao dos documentos
ou das respectivas cópias.

§ 5 9 . Será facultado ao servidor interessado na fase instrutOria e antes da tomada da decisão,
juntar documentos e pareceres, bern como aduzir alegacöes referentes a matéria objeto do
processo. sem prejuIzo do disposto no § 39.

§ 69 . Os elementos probatOrios serão considerados na motivação do relatOrio e da decisão.

§ 7°. Encerrada a instrução, a interessado terá a direito de rnanifestar- se no prazo máxirno de
dez dias, salvo se outro pazo for legalmente fixado.

§ 89 . A Administraçao Piblica poderá motivadamente adotar providências acauteladoras sem a
prévia manifestacao do interessado, incluindo o afastamento cautelar do mesmo, sem prejuiza
de seus vencimentos, quando necessárias a adequada instrução e conclusão do processo.

§ 99• Os interessados tern direito a vista do processo e a obter certidOes ou cOpias
reprográficas dos dados e docurnentos que a integram, ressalvados os protegidos par sigilo ou
pelo direito a privacidade, a honra e a irnagern.

§ 10. Os prazos para a prática dos atos processuais e a detalnamento das disposiçoes deste
artigo seräo definidos no Regirnento Interno do Instituto.



Secao In

DAS PENALIDADES APL!CAVEIS AOS SERVIDORES ESTATUTARIOS

Art. 50- Os servidores estatutários do Instituto estão sujeitos as seguintes sançOes:

I - advertência verbal. pe!o superior hierárquico imediato;

II - repreensao por escrito, pela diretoria a qual está vinculado o servidor;

III - suspensão, sem vencirnentos, de ate 30 (trinta) dias. pela diretoria a qual está vinculado o
servidor;

IV - suspensäo, sem vencimentos, por periodo entre 31 (trinta e urn) e 180 (cento e oitenta)
dias, apOs processo administrativo disciplinar e decisão do Presidente, de acordo corn o
disposto na Secao VI do Capitulo II deste Regularnento;

V - dernissão, após processo administrativo disciplinar conduzido pela Corregedoria e decisão
do Presdente;

VI - cassacão de aposentadoria ou dispcnibilidade, após processo administrativo disciplinar
conduzido pela Corregedoria e decisäo do Presiderte.

Paragrafo Unico. Aplicam-se aos servidores estatutários do Insthuto as disposiçOes do Decreto-
Lei Estadual n 9 220, de 18 de juiho de 1975, quando não contrariar as dis posicoes da Lei
Estadual n°5.101, de 04/10/2007, e deste Regularnento.

Art. 51 - Da decisão que aplicar as sancOes disciplinares previstas nas hipôteses dos incisos V
e VI do artigo anterior caberá urn ünico recurso, interposto no prazo de 15 dias que será
julgado pelo Conse!ho Diretor. nos casos dos incisos V e VI do artigo anterior.

Secao IV

DAS PENALIDADES APLICAVEIS AOS EMPREGADOS PUBLICOS

Art. 52- Os empregados püblicos do Irstituto estâo sujeitos as seguintes sançôes, de acordo
corn este Reguiamento e corn o disposto no Decreto-Lei Federal n° 5.452, de 01 de rnaio de
1943:

I - adverténcia verbal, pelo superior hierárquico irnediato; II - advertência por escrito. pelo
superior hierarquico imediato;

III - suspensão por ate 30 (trinta) dias. por solicitação do superior hierárquico irnediato e
mediante decisão da diretoria a qual o servidor estã vinculado;

IV - demissão, após decisão condenatôria final no inquérito judicial destinado a apurar falta
grave.

Parágrafo Unico. 0 empregado pOblico poderá ser cautelarmente suspenso, P01 solicitacão da
diretoria a qual estiver vinculado e decisão do Conseiho Diretor, ate a decisão da Justica do
Trabalho no inqu6rito judicial destinado a apurar falta grave que Ihe for atribuida.



Capitulo IV

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Art. 53- Ressalvados Os documentos e os autos cuja divulgacäo possa violar segredo protegido
ou a intimidade nos termos da legislaçao própria vigente, todos os demais, uma vez finalizados.
permanecerao abertos a consulta do pUblico na Biblioteca e, sempre que possIvel, no sitio
eletrOnico do Instituto.

Parágrafo Unico. Os casos de sigilo imprescindivel poderão ser reconhecidos mediante
requerimento da parte interessada, que deverá indicar trechos especificos que deseja ver
sujeito a sigilo, sempre por decisäo devidamente motivada, garantindo o Instituto tratarnento
diferenciado as informaçOes técnicas, o peracionais, econômico-financeiras e contábeis que
solicitar as empresas, vedando acesso e cópia dos autos processuais, bern como restringindo
a menção a dados técnicos considerados confidenciais na pubUcacäo dos respectivos atos
administrativos.

Art. 54- Os atos decisôrios do Instituto deverão ser acompanhados da exposicão formal dos
motivos que os justifiquem, em especial quando contrariarem orientacäo de parecer juridico
emitido pela Procuradoria do INEA.

Parágrafo Unico- Os atos que afetem direitos ou interesses de particulares, exceto as medidas
cautelares, so produzirão efeito apOs a correspondente notificacão, que será entregue no
endereço constante dos cadastros do particular no INEA, ou por qualquer outro melo idôneo
que assegure a ciência inequivoca do particular.

Art. 55- Na invalidacâo de atos e contratos será garantida previamente a manifestacao dos
interessados, conforme dispuser o Regimento Interno.

Art. 56- A expedicao da licença ambiental sera de competência da Comissão Estadual de
Controle Ambiental - CECA nas seguintes hipOteses:

- atividades e empreendimentos executados pelo próprio Instituto e que estejam sujeitos ao
licenciamento ambiental;

II - licença de atividades e ernpreendimentos previstos nos incisos III, V e XII do art. 1 9 da Lei
n 9 1.356, de 03 de outubro de 1988:

III - Iicença prévia de atividades e empreendimentos previstos nos incisos I. II, IV, VI, VII, VIII,
IX, X, Xl, XIII, XIV, XV e XVI do art. 1 1 da Lei n 1.356, de 03 de outubro de 1988.

Art. 57- A expediçao da licença arnbiertal será de cornpetência do Conselho Diretor nas
seguintes hipOteses:

I - empreendimentos sujeitos a elaboraçao de RelatOrio Ambiental Simplificado (RAS);

II - licenca de instalaçao, Iicença de operação e nas renovaçöes de quaisquer licenças de
atividades potencialmente causadoras de significativa degradacao do meio ambiente e sujeitas
A elaboraçao do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e de seu relatOrio (RIMA), que tenham
obtido Iicença prévia da CECA nas hipóteses do inciso III do artigo anterior.

Art. 58- Nas hipóteses de atividades consideradas de baixo impacto ambiental, a expedição da
licença será de atribuicão do chefe da respectiva agenda regional, nos limites de sua
competOncia territorial, ressalvada a possibilidade de avocacão por parte da Vice-Presidéncia
prevista no parágrafo C1nico do art. 20.

Art. 59- Da decisão administrativa que indeferir o pedido de licenciarnento caberá urn Unico
recurso, no prazo de 15 dias, que sera apreciado e decidido:

I - pelo Conselho Diretor, nas decisöes proferidas pela Diretoria de Licenciamento Ambiental ou
pela Vice-Presidéncia;

11 - pela CECA, nas decisOes proferidas pelo Conselho Diretor;



Ill - polo Secretário de Estado do Ambiente. nas decisOes proferidas pela CECA.

Paragrafo Linico- !nterposto o recurso administrativo, a autoridade que tiver indeferido o pedido
de flcenciamento ambiental poderá se retratar de sua decisão, caso em que o recurso será
julgado prejudicado.

CapItulo V

DA FISCALIZAçAO AMBIENTAL

Art. 60- A atividade de fiscalização ambiental do Instituto, consistente no controle da poluiçao.
mediante a adocao de medidas de policia e cautelares, lavratura de autos de constatacäo e
autos de infraçao será exercida pelos servidores lotaclos na Coordenadoria de Fiscalizaçäo e
pelos demais servidores indicados polo Regirnento Interno.

Art. 61- Os autos de infração, que terão por base as informaçöes constantes nos respectivos
autos de constatacao emitidos pelo servidor competente, serão lavrados:

- polo ocupante do cargo de chefia da Agéncia Regional, no caso de irnposição de
adverténcia, multas ate o valor de R$ 100.00000 (cern mil reals) e apreensão, nos limites de
sua corn peténcia territorial:

II - pela Coordenadoria de Fiscalizaçao, nos de rnais casos previstos na legislaçào aplicável.

Art. 62- As irnpugnaçOes apresentadas, no prazo de 15 dias contados da intimaçao, contra Os
autos de infraçao serão apreciadas e decididas:

I - polo Vice-Presidente, no caso dos autos de infração lavrados no caso de imposição de
adverténcia, multas e apreensão;

II - pelo Conseiho Diretor, no caso dos autos de infraçao lavrados no caso de imposicao de
destruiçäo ou inutilização do produto, suspensão de venda e fabricação do produto, embargo
de obra ou atividade, suspensao parcial ou total das atividades, interdiçao do estabelecimento
e restritiva de direitos.

Art. 63- Da decisão que apreciar a irnpugnação formulada contra os autos de infraçao caoerá a
interposiçao de urn Onico recurso, no prazo de 15 dias, que será apreciado e decidido:

- pelo Conselho Diretor, no caso das decisöes proferidas pelo Vice- Presidente;

II - pela CECA, no caso das decisöes proferidas pelo Conseiho Diretor.

Art. 64- No julgarnento de irnpugnaçOes e recursos que tiverern por objeto a aplicação de
multa, o valor corninado no auto de infraçao poderá ser aurnentado ou diminuldo, de oflcio.
pela autoridade competente, desde que motivadamente.

Art. 65- As medidas cautelares aludidas na Lei n 3.467/2000, serão adotadas pelo servidor
corn petente na forma do Regimento Interno.

Capitulo VI

DAS DISPOS!çOES FINAlS E TRANSITORIAS

Art. 66- 0 Regirnento Interno, que deverá ser elaborado e aprovado ate o dia 31 de juiho de
2009, definirá o detalhamento dos órgãos integrantes de sua estrutura organizacional, assim
corno as cornpetências das respectivas unidades e as atribuiçoes de seus diretores.



Paragrafo Unico- 0 Regimento Interno poderá criar divisães, nücleos, setores, assessorias e
departamentos dos ôrgãos do Instituto, repartindo suas atribuiçOes e estabelecendo a lotacão
de seus respectivos servidores.

Art. 67- 0 Instituto poderá celebrar acordos, contratos, convénios, termos de parceria e de
ajustarnento de condutas e instrumentos sirnUares corn organizacOes pCiblicas e privadas,
nacionais, estrangeiras e internacionais, visando a realizacão de seus objetivos.

Art. 68- 0 Instituto, por ato de seu Presidente, poderá criar comités e câmaras técnicas
setorlais ou temáticas, corn o objetivo de integrar e apoiar processos internos de gestão
ambiental, corn a participacão da sociedade civil, quando necessário.

Art. 69- As impugnaçOes e os recursos interpostos ate o dia 09/01/2009 serão apreciados e
decididos na forma da legislacão vigente no mornento de sua interposição.

Art. 70- Em caso de extinção do Instituto, seus bens e direitos passarão ao seu sucessor e,
caso este nao exista, ao Estado, depois de satisteitas as obrigacöes assurnidas corn terceiros.

ANEXO II

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO NSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA

1 - Orgaos Colegiados:

1.1- Conselho Diretor

2- Orgaos Executivos:

2.1- Presidência;

2.1.1 - Chefiade Gabinete;

2.1.2- Procuradoria;

2.1.3- Corregedoria:

2.1.4- Auditoria:

2.1.5- Ouvidoria;

2.1.6- Central de Atendirnento;

2.1.7- Coordenadoria de Custos, Orçamento e Planejamento;

2.1.8- Assessoria de Cornunicação;

2.1- Vice- Presidéncia;

2.2.1- Coordenadoria de Fiscalização;

2.2.2- Superintendéncia Regional;

2.2.3- EscritOrio Avancado;

2.2.4- Servico de Licenciamento e Fiscaizacão:

2.2.5- Serviço de lnforrnacao e Monitoramento;

2.3- Diretoria de Licenciamento Arnbienta;

2.3.1 - Geréncia de Licenciamento de Atividades industriais:

2.3.2- Gerëncia de Licenciamento de Atividades não lndustriais;



2.3.3- Geréncia de Licenciamento de Atividades de Saneamento e Residuos;

2.3.4- Gerência de Risco Ambiental;

2.3.4.1 - Serviço de Poiucão Acidental;

2.3.4.2 - Servico de Anãlise de Risco e Piano de Ernergéncia:

2.3.5 - Gerência de Faixas Marginais e Outorga;

2.3.5.1 - Servico de De rnarcaçao de Faixa e PermissOes de Uso;

2.3.5.2 - Servico de Outorga pelo Uso da Agua;

2.3.5.3 - Servico de Hidrclogia e Hidráulica;

2.3.6 - Gerência de Licenciarnento Agropecuário e Fiorestal;

2.4- Diretoria de nforrnaçac e Monitorarnento Ambiental;

2.4.1- Geréncia de Geoprocessamento e Estudos Ambientais:

2.4.2- Geréncia de Quandade Ambiental:

2.4.3- Geréncia de Inforrnação e Acervo Técnico;

2.4.4- Geréncia do Corn plexo de Laboratórios;

2.4.4.1 - Servico de Controle de Qualidade;

2.4.4.2 - Serviço de Eco-Toxicologia:

2.4.4.3 - Servico de AgrotOxico, Vetores e Pragas Urbanas;

2.4.4.4 - Servico de Microbiologia;

2.4.4.5 - Serviço de Análise Biológica;

2.4.4.6 - Servico de AnáUse Orgànica:

2.4.4.7 - Serviço de Análise de Metais;

2.4.4.8 - Servico do Análise Fisico Quirnicas;

2.4.5 - Coordenadoria de Tecnologia da Intorrnaçao;

2.5- Diretoria de Biodiversidade e Areas Protegidas

2.5.1- Gerêricia de Serviço Florestal;

2.5.1.1- Horto Fiorestal:

2.5.1.2- Servico de Reflorestamento;

2.5.1.3 - Servico de Fornento Florestal;

2.5.2- Geréncia de Unidade de Conservacao de Uso Sustentável;

2.5.2.1- Centro do Prirnatologia;

2.5.2.2- Servico de Ecologia Aplicada;

2.5.2.3- Serviço de Diálogo Social;

2.5.3- Gerência de Unidades de Corservaçao de Protecão Integral

2.5.3.1- Servico de Guarda Parques;

2.5.3.2 - Servico de Planejarnento e Pesquisa CientIfica;



2.5.3.3- Unidade de Conservacao;

2.6- Diretoria de Gestão das Aguas e do Território;

2.6.1- NUcleo de Apoio a Gestão de Recursos Hidricos:

2.6.2- NUcleo de Apoio a Gestäo dos MunicIpios;

2.6.3- GerOncia de Instrumerito da Gestão de Recursos Hidricos;

2.6.4- Geréncia de Instrumentos da Gestão do Território

2.6.5- Coordenadoria de Educaçao Ambiental;

2.7- Diretoria de Recuperaçäo Ambiental;

2.7.1- Geréncia de Estudos e Projetos;

2.7.2- Gerência de Planejamento e Gestão de Contratos:

2.7.3- Geréncia de Obras e Equipamento:

2.8- Diretoria de Administraçao e Firianças

2.8.1- Gerénciade Serviços Gerais;

2.8.1.1 - Servico de Controle Predial;

2.8.1.2- Servico de Arquivo e Protocolo;

2.8.1.3- Serviço de Controle da Frota;

2.8.1.4- Servico de Contratos;

2.8.2- Geréncia Financeira

2.8.2.1 - Servico de Coritabilidade;

2.8.2.2- Serviço de Empenho e Liquidação:

2.8.2.3- Serviço de Tesouraria;

2.8.3 - Geréncia de Gestão de Pessoas;

2.8.3.1- Serviço de Foiha de Pagamento;

2.8.3.2- Serviço de Desenvolvimento de Pessoas;

2.8.3.3- Serviço de Beneficios e Assisténcia Social;

2.8.4- Gerência de Material e Patrimônio;

2.8.4.1- Servico de almoxarifado;

2.8.4.2- Serviço de PatrimOnio;

2.8.4.3- Serviço de Compras:

2.8.5 - Geréncia de Apoio Administrativo das Unidades Descentralizadas



ANEXO II!

CARGOS A SEREM TRANSFORMADOS CARGOS RESULTANTES DE TRANSF0RMAcA0

Qt.Cargos em comissão Simb. Qt. Cargos em cornissão Simb.

IEFIRJ INEA

01 Presidente PR-2

01 Presidente PR-1

01 Vice-Presidente VP-2

01 Vice-Presidente VP-1

03 Diretor VP-2

06 Diretor VP-1

01 Chefe de Gabinete VP-3

01 Chefe de Gabiriete VP-3

02 Assessor-Chefe DAS-8

01 Procurador VP-3

01 Auditor-Chefe DAS-8

01 Corregedor VP-3

08 Assessor DAS-7

09 Superintendente Regional VP-2

02 Coordenador DAS-7

01 Auditor DAS-8

06 Administrador de Parque DAS-6

01 Ouvidor DAS-8

03 Administrador de Reserva DAS•6

01 Chefe DAS-8

08 Assistente DAS-6

27 Assessor I DAS-8

11 Chefe de Divisão DAS-6

03 Chefe DAS-7

07 Adjunto I DAI-6

04 Coordenador DAS-7

16 Chafe de Serviço DAI-6

01 Assessor de Comunicaçao DAS-7

01 Adjunto II DAI-5

23 Gerente DAS-7



I

04 Chefe de Horto DAI-5

50 Assessor II DAS-6

15 Chefe de Patruiha DAI-5

51 Chefe de Serviço DAI-6

02 Chefe de Secão DAI-5

02 Chefe de Horto Florestal DAI-6

FE E MA

21 Chefe de Unidade DAI-6

01 Presidente PR-1

71 Assessor Ill DAI-5

01 Vice-Presidente VP-1

60 Adjunto I DAI-4

03 Diretor VP-1

83 Adjunto II DAI-2

01 Chefe de Gabinete VP-3 - - -

02 Assessor-Chefe DAS-8 - - -

01 Chefe de Auditoria interna DAS-8 - - -

05 Coordenador DAS-8 - - -

05 Agente Regional DAS-7 - - -

11 Assessor II DAS-7 - - -

01 Chefe de Central de Atendimento DAS-7 - - -

01 Diretor de Centro DAS-7 - - -

01 Assessor I DAS-6 - - -

13 Chefe de Divisão DAS-6 - - -

01 Chefe de Grupo DAS-6 - - -

01 Assistente II DAI-6 - - -

51 Chefe de Serviço DAI-6 - - -

02 Assistente I DAI-5 - - -

02 Chefe de Nücleo DAI-5 - - -

21 Chefe de Secao DAI-5 - - -

01 Assistente do Conseiho Fiscal DAI-4 - - -

34 Encarregado DAI-4 - - -

09 Ajudante 11 DAI-2 - - -



I

SERLA -

01 Presidente PR-1 - - -

01 Vice-Presidência VP-1 - - -

03 Diretor de Diretoria VP-1 - - -

01 Chefe de Gabinete VP-3 - - -

02 Assessor-Chee DAS-8 - - -

01 Auditor Interno DAS-8 - - -

01 Supervisor de Corn. de Licitaçao DAS-8 - - -

12 Assessor DAS-7 - - -

09 Gerente Regional DAS-7 - - -

22 Chefe de Divisão DAS-6 - - -

02 Assistente II DAI-6 - - -

01 Chefe de Secretaria DAI-6 - - -

75 Chefe de Serviço DAI-6 - - -

03 Gerente de Projetos DAI-6 - - -

44 Chefe de Secão DAI-5 - - -

05 Secretária DAI-5 - - -

01 Encarregado DAI-4 - - -

tiltirnos Ocupantes:

- relacionados no Anexo Unico ao Decreto de / /2009

- cargos em comissão, vagos:

IEF/RJ:

Paulo Cesar Ferreira de Mattos

Ind Dias Moraes Reinaldo Gomes

Friedrich Wilheirn Herms

Joäo Emilio Fernandes Rodrigues

Ricardo Ganem Leal

Mariana de Faria Bench imol

Sergio de Vasconcelos

Lucia Regina Teixeira Mendes

Ricardo Esteves Magalhaes

Lucio Figueiredo Matias



FEEMA:

Carlos Alberto Muriiz

Maria do Carmo Maciel Silva de Souza

Den nys da Rosa Rocha

SE R LA:

Mariângela Alves de Barros

Adilson Chott Silva
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k:f I
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE - SEA
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS - CERHI

REsolucAo CERHI-RJ N2 107 DE 22 DE MAJO DE 2013

APROVA NOVA OEFINIcA0 DAS REGIOES
HIDROGRAFICAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
E REVOGA A REsoLucAo CERHI N° 18 DE 08 DE
NOVEMBRO DE 2006

o CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS, instituldo pela Lei n 2 3.239, de 02 de agosto
de 1999 no uso de suas atribuiçães legais, considerando:

- a Resolução CERH i-Ri n 18, de 08 de novembro de 2006;

- a divisäo municipal do Estado do Rio de Janeiro, em vigor (Fundaçäo Centro Estadual de
Estatisticas, Pesquisas e Formação de Servidores Piiblicos do Rio de Janeiro - Ceperj 2010);

- a base cartográfica do Estado do Rio de Janeiro na escala 1:50.000, atualmente disponIvet;

- o desenvoivimento do prirneiro Piano Estadual de Recursos HIdricos do Estado do Rio de
Janeiro, que identificou a necessidade de correçöes e a oportunidade de ajustes nas Regiöes
Hidrográficas definidas pela Resoiuçäo n° 18 de 08 de novembro de 2006, permitindo otimizar
a gestão das águas no território fluminense e readequar a area de abrangéncia dos comités de
bacias hidrográficas;

RESOLVE:

Art. 1 9 - 0 território do Estado do Rio de Janeiro, para fins de gestão de Recursos HIdricos, fica
dividido em 09 (nove) Regiães Hidrográficas (RHs) abaixo elencadas:

I - RH I: Região Hidrográfica Baia da lIha Grande;
II - RH II: Região Hidrográfica Guandu;
Iii - RH III: Regiäo Hidrográfica Médio Paraiba do Sul;
IV - RH IV: Região Hidrográfica Piabanha;
V- RH V: Região Hidrográfica Bala de Guanabara;
VI - RH Vi: Região Hidrográfica Lagos São João;
VII - RH VII: Região Hidrografica Rio Dois Rios;
VIII - RH VIII: Região Hidrográfica Macaé e das Ostras; e
IX - RH IX: Regiào Hidrográfica Baixo Paraiba do Sul e itabapoana.

Parágrafo Unico - A abrangência e os limites das Regiöes Hidrográficas, relacionadas nos
incisos I a IX deste artigo, são os constantes dos Anexos I e II desta Resoiução.

Art.2 2 - As areas de atuacáo dos comités de bacias hidrográficas estaduais deverão coincidir
corn a respectiva regiào hidrográfica, inclusive no caso de comitês já constituldos.

Art. 32 - 0 Instituto Estadual do Ambiente - INEA reaIizará as adequacöes que se fizerem
necessárias, sempre que houver atualização da base cartográfica oficial do Estado do Rio de
Janeiro e/ou alteraçöes nas suas divisöes politico-administrativas.
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Parágrafo Unico - As atualizaçöes de que trata o artigo anterior devero ser homologadas pelo
Conseiho Estadual de Recursos HIdricos - CERHI-Ri.

Art. 49 - Revogar a ResoIuço CERHI-RJ n° 18, de 08 de novembro de 2006.

Art. 59 - Esta Resoluçäo entrará em vigor na data de sua publicaçäo.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 2013

Luiza Cristina Krau de Oliveira
Presidente do Conseiho Estadual de Recursos Hidricos

Publicada no Diana Oficial de 1210612013, pág. 35/36

ANEXO I

Divisão territorial em Regiöes Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro.

Regiöes Hidrográficas I	 MunicIpios	 Principals Bacias Hidrográficas

RH-I Baia da liha
Grande

RH-11 Guandu

Total: Paraty e Angra dos Reis;

Parcialmente: Mangaratiba.

Total: Engenheiro Paulo de Frontin,
Itagual, Japeri, Paracambi,

ueimados e Seropédica.

Parcialmente: Barra do PiraI,
Mangaratiba, Mendes,Miguel
Pereira, Nova lguacu, Piral, Rio
Claro, Rio de Janeiro e Vassouras

Baci2s Contribuintes a Bala de Parati,
Bacia do rio Mambucaba, Bacias
Contribuintes a Enseada de Bracul,
Bacia do BracuI, Bacias Contribuintes
a Bala da Ribeira, Bacias da liha
Grande, Bacia do rio Conceiço de
JacareI

3acia do Santana, Bacia do Säo Pedro,
3acia do Macaco, Bacia do Ribeiro
as Lajes, Bacia do Guandu (Canal So

Francisco), Bacia do Rio da Guarda,
Bacias Contribuintes a Represa de
Ribeirão das Lajes, Bacia do Canal do
Guandu, Bacia do Guandu-Mirim,
Bacias Contribuintes ao Litoral de
Mangaratiba e de Itacurussa, Bacia do
Mazomba, Bacia do Piraquê ou
Cabucu, Bacia do Canal do lt6, Bacia
do Ponto, Bacia do Portinho, Bacias
da Restinga de Marambaia, Bacia do
Piral.

RH-Ill Médio Paraiba 	 Total: ltatiaia, Resende, Porto Real, jBacia do Preto, Bacias do Curso
do Sul	 Quatis, Barra Mansa, Volta	 Médio Superior do Paraiba do Sul
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Regiöes Hidrográficas	 Municipios	 Principais Bacias Hidrográficas

Redonda, Pinheral, Valença, Rio das
Flores, C. Levi Gasparian.

Parcialmente: Mendes, Rio Claro,
Piral, Barra do Piral, Vassouras,
Miguel Pereira, Paty do Alferes,
Paraiba do Sul e Três Rios.

Total: Areal, São José do Vale do Rio
Preto, Sapucaia, Surnidouro, 	 Bacias da Margem Direita do Médio

RH-IV Piabanha	
Teresópolis.	 Inferior do Paraiba do Sul, Bacia do
Parcialmente: Carmo, Petrópolis, 	 Piabanha, Sub-Bacias dos Rios
Paraiba do Sul, Três Rios, Paty do 	 Paquequer e Preto.
Alferes.

Bacias contribuintes as Lagunas de
Itaipu e Piratininga, Bacia do
Guaxindiba-Alcântara, Bacia do
Caceribu, Bacia do Guapimirim-

Total: Niterói, São Goncalo, Itaboral Macacu, Bacia do Roncador ou Santo,Tangua, Guapirnirim, Magé, Duque Aleixo, Bacia do Inn, Bacia do Surui,

de Caxias, Belford Roxo, Mesquita, Bacia do Estrela, Inhomirim,
Saracuruna, Bacias Contribuintes a

São Joäo de Meriti, Nilópolis;RH-V Bala de	 Praia de Maui, Bacia do lguaçu, Bacia
Guanabara	 do Pavuna-Meriti, Bacias da liha do

Governador, Bacia do lrajá, Bacia doParcialmente:Marica, Rio Bonito,
Faria-Timbó, Bacias Drenantes daCachoeira de Macacu, Petrópolis,
Vertente Norte da Serra da Carioca,'Nova Iguaçu, Rio de Janeiro.
Bacias Drenantes da Vertente Sul da
Serra da Carioca, Bacias Contribuintes
a Praia de São Corirado, Bacias
Contribuintes ao Complexo Lagunar
de Jacarepaguá.

Total: Silva Jardirn, Araruama, Cabo
Frio, Armação de Bzios,
Saquarema, Iguaba Grande, São 	 Bacia do São João, Bacia do Una,
Pedro da Aldeia, Arraial do Cabo;	 Bacia do Canal dos Medeiros, Bacias

RH-VI Lagos São João I 	 Contribuintes ao Complexo Lagunar
de Saquarema Jaconé e Araruarna,

Parcialmente: Rio Bonito, Cachoeira Bacias do Litoral de Bázios.
de Macacu, Casirniro de Abreu, Rio
das Ostras, Maricá.

IBacia do Rio Negro e Grande/DoisTotal: Born Jardim, Duas Barras,	
Rios, Bacia do Ribeirão do Quilombo,RH-VlI Rio Dois Rios

Cordeiro, Macuco, Cantagalo, São	
Bacia do Ribeirão das Areias, Bacia do
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Regiöes Hidrográficas 	 MunicIpios	 Principals Bacias Hidrogrficas

ebastio do Alto, ltaocara;	 Rio do Colégio.

Bacia do Jundiá, Bacia do Macaé e
Bacia do Imboacica

Bacia do Muriaé, Bacia do Pomba,
Bacia do Pirapetinga, Bacia do
'Córrego do Novato e Adjacentes,
Pequenas Bacias da Margem Direita e
Esquerda do Baixo Paraiba do Sul,
Bacia do Jacaré, Bacia do Campelo,
Bacia do Cacimbas, Bacia do Muritiba,
Bacia do Coutinho, Bacia do Grussal,
Bacia do iquipari, Bacia do Acu, Bacia
do Pau Fincado, Bacia do Nicolau,
Bacia do Preto, Bacia do Preto Urural,
Bacia do Pernambuco, Bacia do Imbé,
Bacia do Córrego do Imbé, Bacia do
Prata, Bacia do Macabu, Bacia do São
Miguel, Bacia do Arrozal, Bacia da
Ribeira, Bacia do Carapebus, Bacia do
Itabapoana, Bacia do Guaxindiba,
Bacia do Buena, Bacia do Baixa do
Arroz, Bacia do Guriri

Parcialmente: Carmo, Nova
Friburgo, Trajano de Moraes, Santa
Maria Madalena, So Fidélis.

Total: Macaé.

RH- VIII Macaé e das	 Parcialmente: Carapebus e
Ostras	 Conceicão de Macabu, Casimiro de

Abreu, Nova Friburbo, Rio das
Ostras

Total: Quissamã, São João da Barra,
Cardoso Moreira, Italva, Cambuci,
Itaperuna, São José de Ubã,
Aperibé, Santo Antonio de Pdua,
Natividade, Miracena, Laje do

RH- IX Baixo Paraiba
	 Muriaé, Born Jesus do

do Sul e Itabapoana
	 Itabapoana,São Francisco do

ltabapoana,Porcitincula, Varre-Sai

Parcialmente: Trajano de Moraes,
Conceicão de Macabu, Carapebus,
Santa Maria Madalena, Campos dos
Goytacazes e São Fidélis
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ANEXO II- MAPA
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